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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição e eu, Jarbas Passarinho, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 28, DE 1982 
Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.887, de 29 de outubro de 1981, que ''altera a legislação relativa ao Imposto de 

Renda de pessoa física". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.887, de 29 de outubro de 1981, que "altera a legislação relativa ao 
Imposto de Renda de pessoa física". 

Senado Federal, 4 de maio de 1982 . . -Senador Jarbas Passarinho. Presidente. 

SENADO FEDERAL 
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grama de TranspOrtes Alternativos para economia de combustíveis, de­
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nicipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 3!.756.725,00 \trinta e um n\1-
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ros), o mt'nlante de sua divida consolidada. Votação adiada por falta de 
q1wrum. 
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e vinte e quatro centavos), o montante de sua dívida c_o_ns_olidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Resolução n9 18/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Senhora de Oliveira (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e 
um milhões cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros), o mon­

. \ante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta d_e quorum. 
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quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 255/80, de ailtoriá do Senador Nelson 
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sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento n9 309/81. 
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que dispõe sobre o exercíciõ da auâitoria contábil, e dá outras proVidên­
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-milhões, cento e setenta e um- mÜ. c;ento e cinqOenta cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada. Discussão sobrestada- por- falta -de quorum 
para o prosseguimento da sessão, após usar da palavra o Sr. Dirceu Car­
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por falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 
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pal de Altinópolis (SP) a elevar em Cr$ 11.282.510,68 (onze milhões, du­
zentos e oitenta e dois mil, quinhentos e dez cruzeiros e sessenta e oito cen­
tavos), o montante de sua dívida cons_olidada. Discussão sobrestada por 
falta de quornm para o prosseguimento da sessão. 

-::-Projeto de Resolução n9193/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Caputira (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, 
cento e setenta e um mil, cento e cinqOenta cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão sobrestada por falta de quorum para o pros­
seguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução no 243/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 2.505.952.900,00 (dois bilhões, · 
quinhentos e cinco milhões, novecentos e_cinqüenta e dois mil e nov~cen­
tos cruzeiros), o montante âe sua dívida consolidada. Discussão sobrestada 
por falta de quorum para o prosseguimento ~a sessão. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO . 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 
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3- ATAS.DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 53~ SESSÃO, EM 4 DE MAIO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESID(NCIA DOS SRS- JARBAS PASSARINHO E PASSOS PÔRTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de A.Icântara- J_orge_!<.alume --Raimundo Parente- Aloysio 
Chaves- Gabnel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz 
Fernando Freire - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - José Lins -
Martins Filho- Humberto Lucena- Nilo Coelho- Luiz Cãvalcante­
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Luiz Viana- Dirceu Cafdoso- Moa­
cyr Dalla --Hugo Ramos- Benedito Ferreira- Henrique SanÚUo- Le--
noir Vargas - Tarso Dutra · 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a -sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O S_r. }9-Secretário procederã à leitura do -EX}Jedíente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

No 72/82 (no 165/82, na origem), de 3 do corrente, relativa à escolha do 
Doutor Oscar Dias Corrêa para exercer o cargo de Ministro do Supremo Td-

bunal-F~d~~~~-~~-v-a-~a decorrente da apose~i-~doria do Ministro Clóvis Ra­
malhete Maia. 

N• 73/82 (no 166/82, na origem), de 3 do corrente, relativa à aprovação 
das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República n9s 442, 
440 e 468, de 1981. 

·~ -N° 74/82 (no 167/82, na origem), de 3 do corrente, relativa à aprovação 
das matérias constantes das Mensagens_ da Presidênçia _da República n9s 079 e 
093, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. · 

Sobre a mesa, requerimento que será lído--pelo Sr. !~~Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 74, DE 1982 

Tendo sido convidado a participar da comitiva que acompanhará o Ex~ 
celentíssimo Senhor Presidente da República em sua viagem aos Estados Uni­
dos da AITiérica do Norte, no dia I I do corrente. solicito que me seja concedi­
da autorização para desempenhar es~a. miss~o, nos termos dos arts. 36

1 
§ 29, 

da Constituição e 44 do Regimento Interno. 
Sala das Sessões, 4 de maio de 1982. - José Sarney. 

·· O SR. PRE81DENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento que vem 
de ser lido serã votado após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A Presidência recebeu a 
Mensagem n• 71, de 1982 (n' 159/82, na origem), de 3 do corrente, pela qual o 
Senhor Presidente, nos fermos do_ disposto nO ari. 42, item VI, da Consti­
tuição, submete ao Senado pmposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda 
para que o Governo do Estado do Rio de Janeiro seja a1,1torizado _a_ rea!izar 
operação de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria serã despachada às Comissões de Economia -e de ConstituiÇão 
e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas-Passarinho)- Há oradores inscritos .. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador -Bernardino Viana.- -

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte díscurso.) ~Sr. 
Presidente, Srs. Seõadores: 

Na sessão de 29 de setembro de 1980, falava eu na série de pronuncia­
mentos que venho fazendo sobre a "Crise Energética Brasileira ;o, do "Progra­
ma de Transportes Alternativos para a Economia de Combustíveis", no 
domínio do M-inistério dos Transportes. --

Como dizia, àquela época, o objetivo principal deste progralna ê: 
a) aumentar a particípação- no conjunto de traQsportes- das moda­

lidades de menor consumo de energia e, ao mesmo tempo, criar uma infra­
estrutura de apoio aos demais setores da economia no seu próprio esforço de 
substituição do petróleo por fontes alternativas -de energia, tanto nos trans­
portes_ urbanos de passageiros como nos de carga~ 

b) um melhor uso das vias existentes, com uma melhor utilização e am-
pliação da capacidade do transporte disponível; e " 

c} uma melhor coordenação e controle do tráfego. 
Os resultados já ·alcançados pela adoção deste Programa podem ser 

constatados pelo aumento do transporte de carga destinada à exportação, 
com menor incidência no transporte rodovfário "cOirú:i-se· obsei-va do-s-dados a 
seguir: no porto do Rio Grande, em 1980, o recebimento de granêis era feito 
em 43% por rodovias; 33% por hídrovias e 24% por ferrovías. Em 1981, esses 
percentuais foram de 38%, 35% e 27%, respectivamente. 

Para facilitar ainda mais a crescente capacidade de movimentaçãÔ de­
carga dos corredores de exportação e abastecimento, saliente-se a execução 
das seguintes obras: 

- conclusão da primeira fase do termina-l de Sepetiba; 
- prosseguimento das obras de construção da Ferrovia ao 

Aço, no trecho Jeceaba-Itutinga-Volta Redonda; 
- melhoramentos na Linha do Centro; 
- inauguração do terminal do trigo e soja do P:orto do Riq 

Grande; e 
- entrada em operação do terminal de containers situado na 

margem esquerda do Porto de Santos. 

Com estas obras realizadas no sistema ferroviário e hidroviário chCga-se 
a um menor consumo de combustível por tonelada de carga trCJnsportada. 

No setor de transportes urbanos desenvolvem-se as seguintes obras: 

- implantação de modernos sistemas ferroviários em Porto 
Alegre, Belo Horizonte e Recife (133km), e significativos melhora­
mentos nos do Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador, Fortaleza, Na­
tal e João Pessoa (700km); 

- implantação de moderna malha metroviária em São Paulo 
(4Ikm) e Rio de Janeiro (37km); 

- remodelação e ampliação de trolebus em São Paulo, Santos, 
Araraquara e Recife, e implantação em Ribeirão Preto; 

- implantação, em 1981, de 764km de infra-estrutura viária; e 
--execução de estudos e contratação de várias obras e embar-

cações hidroviâriaS urbanas na baixada Santisfa, Rio de Jarieiro, Vi­
tória, Salvador, Aracaju e Belém. 

Na sua última mensagem ao Congresso Nacional, o Senhor Presidente 
da República ressalta que: 

H No Rio de Janeiro, os trechos do metropolitano já postos em 
operação garantem transporte a 300 inil passageiros por dia. Com 
os novos ramais, que entrarão em tráfego até o fim ·deste anO, o 
nível de utilização desse meio de transporte se elevará para setecen­
tos mil passageiros/dia. Ficarão artículados com o metrô os ser­
viços de trens de subúrbio da Baixada Fluminense, os- quais eStão 
sendo modernizados, para ampliação de sua capacidade de trans­
porte, que ê agora de seiscentos e cinqüenta mil p·assageiros pof dia 
e que passará, em breve, a um milhão e trezentos mil. 

O Sr~- Helvfdio Nunes - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR, BERNAIÜ)INO VIANA- Com muito prazer, nobre Scnad01. 

O Sr. Helvídio Nunes - Nobre Senador Bernardino Viana, V. Ex• tem 
pautado a sua conduta nesta Casa pelo exame de programas do mais alto in­
teresse nacional. Nesta oportunidade, quero parabenizar efusivamente V. Ex• 
pela série de discursos que vem fazendo sobre o tema "Programa de Trans­
portes Alternativos para a Economia de Combustíveis" no País. Meus para­
béns a V. Ex• 

O SR,BERNARDINO VIANA- Agradeço a V. Ex• as palavras elo­
-giosas a míin dirigidas. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Salienta, ainda, na Mensagem que: 

"Evolui de -modo semelhante a c_onstrução do metropolitano de 
São Paulo, cuja capacidade de transporte se elevará, com a inaugu­
ração, em 1982, de novos trechos, para um milhão e cem mil passa­
geiros por dia." 

E mais: 

"'O transporte de inaSsa sCibie trilhos, beriCficiai-á, ainda, outras 
cidades. Em Porto Alegre, está em construção moderno metrô de 
superfície ... Projeto idêntico se-executa em Belo Horizonte, para ser­
vir os bairros mais populosos di -Capital mineiri.'-' 

E continua: 

.. 0 trem metropolitano de Salvador começará a circular em 
meados_ deste ano, desde a estação central de Calçada até a estação 
de Paripe, servindo à população de baixa renda, densamente con­
centrada ao longo da linha. O_projeto prevê a extensão do sistema 
até o complexo industrial de Aratu." 

"Em Fortaleza", acrescenta na Mensagem, "trens confortáveis circula­
rãO-do centro da cidade até as localidades de Macanaú e Caucaia". E diz que 
"primorOso projeto de metrô de superfície começa a ser implantado no Reci­
fe, simultaneamente cóm a conClusão do contorno ferroviário da região me~ 
tropolitana". 

E ass~vera que, ainda, du~ante a sua administração, "mais de nove mi­
lhões de brasileiros poderão, diante desse conjunto de medidas, servir-se de 
trens rápidos, silencioso-s e confortáveis, pagando tarifas econômicas". 

Ao lado dessas providências visai-1do, também, a economia de combustí­
veis, deu-se continuidade à construção da Ferrovia do Aço, valendo destacar 
que, em toda ferrovia, já foram vasados 58 túneis dos 71 previstos; já concluí­
das 55 das 94 pontes e viadutos previstos; e executados 270 km dos 319 km da 
plataforma para o lançamento de linhas. 

Ainda com relação a obras ferroviárias, cumpre assinalar que estão em 
andamento a ligação Celso_Bueno-Araguari (120 km); o ramal de acesso ao 
Porto de ltaqui (16 km); o acesso ao Porto de Pirapora (8,5 km); a variante de 
contorno de Araxã (4,8 km); e a linha centro Japeri-Belo Horizonte. E fo­
ram concluídas as seguintes: o ramal de São Paulo, rainal de acesso à Açomi­
nas (I 1,8 km), a ligação Uvaranas-Rio Verde (2 km), e o ramal industrial da 
Região Metropolitana de Porto Alegre (17,6 km). 

Em linhas gerais, devo ressaltar as obras de remodelação e modernizaÇãO 
de ferrovias; implantação de siStemas de teiecomutliCações e aquiSição de no­
vos e variados equipamentos ferroviários. 

No que tange aos transportes aquaviários, a Trota mercante brasileira, 
em 1981, atingiu o total de 1.246 embarcações, equivalentes a 8.944.988 Tpb, 
com um incremento sobre o ano de 1980 de 10,9%. 

No ano passad<;> a navegação de longo curso registrou declínio de 5,9%, 
em relação a 1980, mas houve uma queda de 16,9% nas despesas de afreta­
mentos, corria decorrência da incorporação de navios novos à nossa frota 
mer~a!l_te. No transporte de cabotagem,ª situação permaneceu praticamente 
inalterada com um incremento de apenas 1,9%, com relação a 1980, e na na­
vegação interior, o incremento foi de 12,8% nas cinco bacias_~ 

Em !981, concluíram-se os terminais de containers de Santos; do Rio 
Gr~nc!_~. para trigO e soja; de Sepetiba; de Porto Alegre, Charqueadas, Rio 
Grande, Imbituba, Santos e Rio de)aQeiro, para ro/1 onfro/1 offe carvão. E, 
ainda, as obras de melhoramento do Porto de Recife e construção das eclusas 
de Tucuruf ç _Porto de Pirapora e obras de nayegação para o interior. 

Com a execução dessas medidas de caráter altamente prioritárias no Pro­
grama de Transportes Alternativos para Economia de CombuStíveis, o Go­
verno do Presidente Figueiredo, na área do Ministério dos Transportes, reali­
za trabalho dos mais profícuos e de alta relevância na contenção dos efeítos 
desastrosos causados pela alta dos preços do petróleo. 
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Cumpre-me, finalmente, assinalar a valiosa colaboração que as firmas 
empreiteiras -têm emprestado à execução das obras, principalmente no que 
tange ao financiamento respectivO.-( Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna para registrar m:inha total estranheza diante de decla­
rações feitas pelo Governador do meu Estado, Sr. Ary Valadão, e publicadas 
hoje no Correio Braziliense. 

Diz a nota: 

"O go~vernador de Go_iás, Ary Valadão, disse ontem, após soli­
citar ao ministro Mârio Andreazza a inclusão de novos municípios 
de Estado no Programa de Assistência aos Municípios (PAM), do 
Ministério do Interior, que somente os prefeitos do PDSSerãO bene­
ficiados, porque "não vamos oferecer os instrumentos do próprio 
Governo para combatê-lo". 

"Não vou botar azeitona na empada de ningtiêm", afirmou o 
governador, acrescentando que "ninguém entrega o poder sem fazer 
tudo para permanecer nele". 

Felizmente foi contestado, na mesma matéria, por um homem do PDS, 
inteligente, o Deputado Carlos Chiarelli, que em poucas palavras definiu, 
com sabedoria, o que deve ser um programa de governo. Disse o Deputado 
Carlos Chiarelli, respondendo ao Governador de seu partido: "Não se pode 
fazer um programa público para privilegiar um· pa:rtído." 

Estamos temendo, realmente, que este programa de assistência aos Mu­
nicípios s-eja- apenaS--Um iilstrumento eleitoral nas mãos dOs prf::feitõS do Parti­
do de apoio ao Governo, o PDS. 

Em meu Estado, isso estã ocorrendo. Sessenta e nove municípios incluí­
dos neste programa são, todos eles, do Partido Democrático Social. Não pos­
so afirmar, desta tribuna, o que está ocorrendo nos demais Estados_ da Fede­
ração. Pelo meu, eu respondo. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex•. com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Não há dúvida, nobre Senador Henrique 
Santillo, de que esse é um programa meramente eleitoreiro, que implica inclu­
sive na aplicação de milhões e milhões de cruzeiros em centenas de municí­
pios cujos prefeitos pertencem ao PDS, sem que se tenha notícia de nenhum 
projeto técnico elaborado, ou, sequer de um plano de aplicação. O que se 

·sabe é que esses recursos serão -investidos a fundo perdido, ao bel-prazer dos 
senhores prefeitos do PDS_. Na Paraíba, a exemplo de Goiás, alguns municí­
pios cujOs prefeitos são do PMDB haviam sido contemplados numa relação 
do Min'tstêriO do Interior que a elaborou__tendo em vista a importânc'ta das di­
versas comunas da Paraíba. Mas quando chegaram lá os cheques para serem 
distribuídos, o Sr. Governador_ do Estado fez qUestão d-e avocar -para-á Esta­
do todos os recursos que estavam destinados a municípios cujos prefeitos f os- -
sem do PMDB, alegando que os prefeitos do nosso partido não mereciam a 
sua confiança. Por conseguinte, a denúncia de V. Ex_!- não é uma denúncia lo­
calizada em Goiás, mas a nível nacional, sem a menor dúvida. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• acaba de dizer que inicial­
mente foram incluídos alguns municípioS ·administrados por prefeitos do 
PMDB, provavelmente segundo a assertiva do Deputado Carlos Chiarelli de 
que ~·Não se pode fazer um programa público para priVilegiar urh Partido" e, 
posterlormenre, a:s cOiSas se deram de modo contrário. 

Aliás, nobre Senador Humberto Lucena, isso me faz lembrar a questão 
dos empréstimos às pequenas prefeituras. Estabelecemos um acordo de que 
prioritariamente apreciaríamos os- empréstirfiOs internos às pequenas prefei­
turas até o montante de 50 milhões de cruzeiros. 

Senador_ Humberto Lucena, acabo de receber um telefonema de um pre­
feitO do meu Estado, do nosso partido, do partido liderado por V. Ex• nesta 
Casa. Disse-me ele: "Senador, para o meu município eSsa aprovação de nada 
adiantará, já tenho informações que o meu eri1j)i"éStim6 ·nãO S3.irã. Terno que 
ocorra isso com os· demais municípiOs administrados pelo PMDB." 

Sabemos que a aprovação aqui é apenas atitorizativa, e todo o processo 
de concessão, de liberação dos recursos não depende do Senado Federal, mas 
dos órgãos do GoVerno Federal. 

ESte testemunho eu trago de um prefefto de um município de Goiãs, ad­
ministrado pelo PMDB, e espero que isto não ocorra com os demais muhicí-

pios cUjos empréstimos autoriZados pelo S-enado sãO administrados também 
pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 

O Sr. José Lins -"Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Henriejue Santillo, não sei que moti­
vação pode ter tido o prefeito a que V. Ex• se refere para abrir mão- de seu em­
préstimo. Pelo que sei muitos prefeitos do PMDB se incorporaram ao recente 
movimento das prefeituras, para que o Senado dê curso normal à votação 
desses emprê.Stimos.-

0 SR. HENRIQUE SANTILLO - Sou testemunha disso. 

O Sr. JosiLins- Por outro lado o Programa de Apoio aos Municípios, 
a meu ver um programa modesto, porque envolve apenas cerca de 8 bilhões 
áe-cruzeiros .... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Também acho modesto. 

O Sr~ José Lins- ... a média de empréstimo por mllnicípro sendo de 2 
milhões, quando eles precisam de muito mais. Posso, aliás, dar a V. Ex• o 
meu testemunho de que no meu Estado, o Cearã, alguns municípios do 
PMDB foram também contemplados com essas ajudas. Ao contrário do que 
V. Ex~ pensa, o programa comporta um adequado controle das aplicações. 
Há uma sistemá~ica opcional, há uma fiscalização, hã uma comprovação de 
res-ultados, sendo as o_bras, naturalmente, escolhidas pelas prefeituras, o que­
eu acho muito razoáveL. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Correto. 

O Sr. José Lins- Eles, como dizemos, é que sabem realmente o que lhes 
interessa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --Concordo plenamente. 

O Sr. José Lins- Há, -é-CertO, OPiniões contrárias á esse programa. Al­
guns o classificam- de eleitoreíro;·-mas é um programa que tem motivado-a 
quase todos municípios, pifiidiiãlmente aos menores, e que estã ajudando 
mesmo às prefeituras do Partido de V. Ex• 
-------- --

0 SR. HENRIQUE SANTILLO- Responderei primeiro a V, Ex• quan-
to ao prefeito do meu Estado que acaba de telefonar-me dizendo que o·seu 
empréstimo de 8 níilhõeS e 500 mil cruzeiros não seria liberado. Há pouco ele 
recebeu uma proposta do- partido de V~ Ex• de que, o empréstimo seria libera­
do se ele aderisse ao partido de V. Ex• Não diria isso se rião fosse provoCado 
por V. Ex~ ele tem os seus motivos p'ara dizer isso. Telefonou-me para dizer 
que fora consultado da possibilidade de aderir ao partido de V. Ex•, e assim o 
empréstimo para o seu pequeno município seria liberado. 

O Sr. José Lins ..:...._ V. Ex• me permite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Permíta V. Ex• que eu continue a 
responder ao seu aparte. 

A segunda parte, veja bem V. Ex•, não Sou eu quem está dizendo isso, é o 
Governador do Estado de GoiáS, do Partido de V. Ex• "Valadão pede mais 
verbas a Andreazza"; Correio Brazilíense. --de hoje. 

"O governa,dor çl.e GÔi4s, Ary yã.Jadão, disse ontem, após soli­
citar ao Ministro Mário Andreazza a inclusão de novos municípios­
de Estado no Programa de Assistência aos Municípios (PAM), do 
Ministério do Interior, que somente os prefeitos do PDS serão bene­
ficiil.dos, porque "não vamcrs oferecer os instrumentos do próprio 
Governo para combatê-lo". 

"Não vou botar azeitona na empada de ninguêm", afirmou o 
gov~r,nador, acres~ntand<?. que "ninguém, entrega o poder sem fa­
zer tudo_ para permanecer nele". E, .otimista, coilcluiu: •• A Oposição 
pode ganhar daqui a 20 anos." 

Logo a seguir vem o desmentido de uma pessoa que eu considero bastan­
te inteligente, um- parlamentar do Partido de V. Ex•, que representa o Estado 
do Rio Grande do Sul na Câmara dos Deputados, o Deputado Carlos Chia­
relli que disse apenas isto: "não se -jioâe fazer um programa público para pri­
vilegiar um Partido". 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Com muito prazer. 

O Sr~Jo.sé Lins- V. Ex' está confirmando, pela leitura das palavras do 
Deputado Carlos Chiarelli, exat~91ente o pensamento do nosso Partido. Opi­
niô'es pessoais v: EX-, encontrará as mais díVefsas, rn.ls o partido não se res~ 
ponsabiliza por elas. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não se trata de uma simples opi­
nião pessoal, mas de um Governador do Partido de V. Ex~ 

O Sr. José Lins- Ainda assim uma opinião pessOal que não coincide 
com a do PDS ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Não se trata de uma mera posição 
pessoal de quem quer que seja, mas do governador filiado ao partido de V. 
Ex• é de meu Estado. Então, veja V. Ex', os motivos existem para eu regiStrar 
aqui a minha preocupação. Primeiro, trata-se de um programa público que, 
portanto, não pode discriminar; segundo, trãta-se de declarãção do Governa­
dor do meu Estado. Estado que represento nesta Casa, e tenho o direito de es­
tranhar e repudiar veementemente essas declarações. 

O outro testemunho que trago é do prefeito- se for necessârio declina­
rei seu nome, a cidade que ele representa- que disse que lamentavelmente o 
seu empréstimo não seria liberado porque ele foi consultado a respeito da 
possibilidade de aderir ao PDS, mas como a resposta dele foi negativa, foi-lhe 
dito que o empréstimo não seria liberado. t um testemunho que trago a esta 
Casa, até mesmo com o sentido de alerta, porque estaremos aqui apreciando 
empréstimos a pequenoS municípios, quer do PDS, quer do PMDB, e nós es­
peramos que todos realmente sejam liberados, na medida em que sejam aUto­
rizados pelo Senado Federal. 

Gostada de aproveitar a oportunidade para ler um trecho de uma carta, 
cuja cópTã In~e foi enviada pelo Presiderite da Associação Comerciãl e Itidus­
trial do Estado de Goiás, empresãrio Joaquim Rosa filho: Esta carta foi ende: 
reçada ontem ao governador do Estado_ de Goiâs, nos Seg-uiriteS terinos: 

.. Sabe Vossa Excelência com a tarimba que possUi dos proble­
mas regionais afraVés de longos anos -de proveitosa vivência -parla­
mentar, que a situação econômica, conseqüentemente, a situação 
social das coletividades, está em grande parte condicionada à pros­
peridade da inicíativa privada, isto é, ao fortalecimento das empre­
sas que produzem, transportam e comerciam. Estas, Senhor Gover­
nador, estão passando por certos momentos difíceis- no nosso Esta­
do, por culpa exclusiva do Governo. 

O País atraveSsa: sério e grave períOdo de recesSão. Que atinge, 
especialmente, o nosso Goiás tão carente de tudo. 

Detalhando e objetivando a realidade e o que s_ugere esta 
ACJEG: 

O atraso nos pagamentos dos débitos contraídos pelos órgãos 
governamentais com os empreiteiros e fornecedores é enormç,_Com­
pram quando precisam, pagam quando querem. Surge daí a cadeia 
de dificuldades que atingem, indiretamente ao operário, ao funcio­
nário público, e diretamente aos empreiteiros, aos comerciantes, ao 
setor da incipiente indústria goiana. 

Não nos cabe entrar nas causas determinantes da longa prote­
lação dos pagamentos. Sabe-se, entretanto, que parte dos recursos 
que devem cobrir estes débitos tomam destinos diferentes daqueles 
que aliviariam a Situação das empresas credoras do Governo. 

Compram mediante duplicatas que não sendo pagas no venci­
mento, são diretamente enviadas aos cartórios de protestos. Com o 
comércio que os revende a empreiteirOS e lojistas, acontece o mes­
mo. 

Os atrasos são majorados córil juros reconhecidamente exage­
rados e correção monetária. Os ãrrasos- do erário vão a meses e até 
anos, sem a menor cerimônia. Em contrapartida os serviços essen­
cais consumidos pelos lares, lojas e fábricas- energia elétrica-, tele­
fone, água taxas e impostos, com vencimentos mensaiS --são acres­
cidos de multas pesadas, apenas com um dia de atraso. Não se fi­
lando nos constantes aumentos determinados pelas repartições 
competentes dos Governos. 

Ocorre situação inadmissível, paradoxal e concreta: os empre­
sários estão financiando as obras do Governo, em vez ao lógico, que 
é o Governo financiar os empresários que produzem, transpo-rtam e 
vendem. 

Impõewse, Senhor Governador, um fim a este síSteina de convi­
vência- Empresa-Governo, em Goiãs. Estamos -de acordo que as 
obras de interesse público não podem parar. Mas devem ser restrin­
gidas a ritmos mais modestos. O Governo estâ gastando mais do 
que pode. É o que nos parece carecedor de urgente revisão. 

Será preferível realizar menos sem sacrifício da economia em­
presarial. Porque esta é o sustentáculo do equilíbrio do erário, um 
termômetro do equilíbrio social. 

Não veja Vossa Excelência crítica negativa, nem censura nesta 
exposição. Apertas expressamos a preocupação dos homens de ne~ 
gócio de que ACJEG é seu porta-voz, diante de uma situação que se 
agrava, sem perspectivas imediatas de melhora. 

Devemos expressar a Vossa Excelência, com clareza e a objeti­
-vidade que orientam sob aplausos gerais seus pronunciamentos, que 
os empresáriOs e-Speram radicais mudanças. A situação aqui esboça­
da não deve permanecer. Chegou o instante de se lhe pôr um ponto 
final. 

Respeitosamente, 
Joaquim Rosa Filho. Presidente." 

Acabo de ler termos de carta enviada pdo Preside:nte da Associação Co­
mercial e Industrial de GoiáS aci Governador de Estado, retratando, em pala­
vras singelas e rápidas, a situação crítiCa- em qUe se ericoiltra o Estado, eu di­
ria mesmo, pela irresponsabilidade administrativa~ 

O Sr. José Lins - Permite· V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouvirei V. Ex•, para, em seguida, 
continuar mínhas considerações. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Henrique Santillo, V. Ex• faz referên­
cia a um fato ocorrido em seu Estado. Quanto a isso não quero emitir nenhu­
ma opinião. Quero apenas corroborar com V. Ex' quanto à análise da si­
tuação difíc!_l em gue se encontram muitos_.Ç:_Stado~_e muitos Municípios. Na 
sexta-feira passada fui ao "Estado dõ Rio Graride do Sul. Procurou-me um re­
presentante da Associação dos Engenheiros do Estado, preocupado que esta­
va com a situação das empresas do Estado. O do Rio Grande do Sul tem um 
plan.o de obras, plano baseado e"?- receitas próprias, em empréstimos, enfim 
em uma soma de recursos a serem arrecadados~ Naturalmente esse plano foi 
iniciado pelo Governador Amaral de Souza. O Presidente da Federação dos 
Engenheiros me mostrava as dificuldades que a falta de apreciação desses em­
préstimos êstá Ca.Usaildo ao Estado. O Rio Grande do Sul estâ com J2 bilhões 
de cruzeiros que há um ano e meio, não têm o seu fluxo regularizado. Como 
C$.Ses-emprêstimos vinham normalmente sendo apreciados pelo Senado Fede­
ral, o represamento dessa fonte de recursos está criando as m~iores dificulda­
des~ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- EminenteSenador José Lins, nunca 
fizjulgal1}el_lto precipitado. Pelo inontante dos empréstimos, cuja autorizaÇão 
está empacada no Senado Federal, como disse V. Ex', há um. ano, por esse 
montante se pode julgar o que de responsabilidade existe em muitas adminis­
trações estaduais deste País. Pelo lavantamento feito há poucos dias, temos, 
apenas esses empréstimos externos, quase um bilhão e trezentos milhões de 
dólares aguardando autorização para as administrações estaduais. Isto, a 
meu ver, mede o quilate da responsabilidade da esmagadora maioria das adw 
ministrações estaduais nomeadas nesses Estados. 

Não estaria aqui para jUlgar ou para emitir nenhuma opinião a respeito 
da administração estadual do Estado a que V. Ex• se refere. Não conheço o 
problema do Estado do Rio Graride do Sul. Conheço o do meu Estado e sei 
que-ali impera a total irresponsabilidade. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite-me V. Ex•? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço o nobre Senador Dirceu Car­
doso. 

O Sr. Dirceu Cardoso....:... Nobre Senador Henrique Santillo, o drama dos 
empréstimos já vem de dois anos para câ e, agora teve o seu incremento por­
que os prefeitos, muitOs- deles, vão ter que deixar o Governo no dia 14, para 
candidatar-s.e, desincompatibilizandowse, e precisam deixar obras e deixar al­
gum dinheiro - algum dinheiro. Na reuniãO do PMDB que aprovou esses 
empréstimos, no parâmetro de 50 milhões de dólares, manifesteiMme contra­
riamente e declarei: tenho farta correspondência de todos os municípios que 
pedem empréstimo. Na Câmara Municipal desses municípios, vereadores se 
manifestaram contra os empréstimos, porque os mais berieficiados serão as 
empreiteiras, porque aí Vai sair o dinheiro para auxiliar, fomentai-. sustentar e 
fin"anciar as eleições. Esse, o eStímuio dos últimos dias dos prefeitos à direção 
dos negócios muniCipais; ê exatamente para isto. E são prefeitos que tiveram 
o seu mandato prorrogado. Então, há dois anos, eles abandonaram. Não iam 
ser mais prefeitos, abandonaram. Agora, como foi prorrogado o mandato, 
estão pedindo esses empréstimos. Vou ler aqui, hoje, toda a correspondência. 
Há coisas ínteresSantíssimas nos municípios. Até prefeitos interessados em lo­
teamentos. Num grande município, o prefeito- está interessado num lotea­
mento que é de sua propriedade. Ele é sócio da empresa. Então, para pagar a 
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empreiteira ele recebe, dá o dinheiro e ele, com a_s_ua associada recebem. Até 
há certidão dC: processo criminal a que responde na comarca. .. Portanto, vê 
V~ Ex• que as razões_ de lá são diferentes das razões. de_Qâ, V. Ex' está cifrando 
o problema com sabedoria, com bom senso, com eqüilíbrio. Durante a dis­
cussão, trarei esses dados que o povo precisa conhecer, porque, no fundo des­
ses _empréstimos, há um interesse eleitor_eiro: a metade_desse dinheiro é para 
abater o partido _adversário .. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --A Bancada do !'MDB, bem como 
todo o Senado, reconhece a luta efetivada pelo Senador Dirceu Cardoso- a 
meu ver-, no sentido de realmente chamar a atenção do Senado quanto às 
autorizaÇões, que se faziam sem maiOfêS.Crité:iiõs---.:::...-acredito_ -,para ·vários 
empréstimos. A Bancada do PMDB, por sua maioria- jâ disse aqui desta 
tribuna -, para mostrar a sua transigência, admitiu um acordo com a Banca­
da do PDS, no sentido de que a pauta do Senado pudesse ter certo escoamen­
to. Isto aí também defendo, porque participei" dessa decisão da Bancada do 
PMDB, respeitando, integralmente, a posição legítima do eminente colega, 
Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

Antes de terminar, Sr. PreSidente, tenho apenas mais duas breves comu­
nicações a fazer à Casa. A primeira é sobre a seguinte riotícia- de hoje, de O 
Estado de S. Paulo: 

"O CO NAR- Conselho Nacional de Regulamentação Publi­
citária --suspendeu na tarde de ontem, a veiculação da publicidade 
dos medicamentos .. Sarnapin" e "Matacura", que vinham sendo 
anunciados pela TV Globo. O primeiro produto tem sua indicação 
para .. sarnas e manifestações de acariitos" e estava sendo apresenta­
do para eliminãção de caspas, coceiras e _espinhas; o segundo, indi­
cado para uso .. veterinário", estava sendo veiculado como próprio 
para uuso humano". 

A denúncia de "publicidade indevida" estava sendo feita desde_ 
dezembro do ano passado pela Rede Globo de Televisão." 

Imaginem V. Ex•s os malefícios que essa publicidade veiculada já deve 
ter produzido na sociedade brasileira. Aproveito a oportunidade para dizer 
que se encontra tramitando, nesta Casa, há quase dois anos, projeto de minha 
autoria proibindo a_ veiculação de publicidade de medicamentos em qualquer 
veículo de comunicação - televisão, rádio ou jõrnal. Lamentavelmente, até 
hoje, continua essa proposição tramitando nas ComiSsões- da Casa. 

A outra comunicação que tenho é a respeito, também, de notíCia do Jor­
nal do Brasil de hoje e que diZ o seglifnfe:-

Médicos ameaçam parar dia lO se a _Golden Cr_oss não atender 
exigências. 

É a Golden Cross. multinacional da assistência médica, que jã abocanha 
larga faixa da assistência médica privada, neste País, ameaçando demitir 5 mil 
médicos, caso estes entrem em greve para receberem melhores salários. 

Aproveito a oportunidade, também, para lembrar que há quase dois 
anos.tramita, nesta Casa, outro projeto de minha autoria, proibindo que as 
Golden Cross da vida possam atuar neste Pais, que as multinacionais da assis­
tência médica fiquem prOibidas de atuar no Brasil e, lamentavelmente, tam­
bém, há quase dois anos dormindo nas gavetas das Comissões Téçoic_as ~esta 
Casa. Muito obrigado. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles -- Dinarte Mariz- Aderbal Jurema --'-"João Lúcio­
Teotônio Vilela- Jutahy Magalhães- Lo manto Júriior --João Calmon___;_­
Amaral Peixoto- Nelson Cãffiéiio- Roberto Saturninç- Amar_al ~urlan 
- Benedito Canelas - Gastãó Müller - Saldanha Derzi -:- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, ofício que 
será fido pelo Sr. 19-Secretárío. 

t. lido o seguinte 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

Corriissão Diretora Nacional 

São Paulo/SP, 27-4-82 

Sr. Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex•, na qualidade de Presidente Nacio­

nal do Partido Traba_lhista Brasileiro, que o Senador -Rugo Ramos passou a 
pertencer ao Partido, a partir do dia 3 do mês de março transa to, quando se 
filiou, valendo-se do disposto na Lei Complementar n9"42, artigo 69. Sendo 

ele_ o únícQ_ representaiite do PTB na Câmara Alta, cabe-lhe, por direito, os 
deveres da liderança partidária. 

Muito_ Cordia.lmente, 
/l!ete Vargas. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- está, assim, nobre Senador 
Hugo Ramos na qualidade de Líder do PJB na Casa. 

ConcedO a palavra à nOb~ie SenadOra Lãéllã--de Alcânta-ra, que fala-rá por 
cessão do_ n_qb_r~_Senador L~g: _Ça~alcal).te. 

A SR• LAf:LIA DE ALCÂNTARA (Pronuncia o seguinte discurso.)'-"' 
-Sr. _Presidente, Srs. Senadores: 

Depois de dezoito anos de ostracismo, reuniu-se, há dias, em Serra Ne­
gra, Estado_ de São Paulo, a Seção Brasileira da Associação Internacional dos 
Juristas DemocrataS (AIJD), para, num primeiro passo, sistematizar a inter­
nâcio-nalização dos problemas jurídicos brasileiros·, reforçando a luta, no Bra­
sil, pelos direitos- hUmanos e pelo direito à justiça. 

Dez dos mais eminenlesjuristas brasileiros aprovaram a .. Declaração de 
Sérra Negra",· que define o programa de trabalho daquela entidade, 
compromete-se a promovera- democracia em nossa Terra e se recusa a rece­
ber o direito cOmo simples formalidade. 

Os referidos juristas, entre os quais podemos destacar as figuras de José 
Gregório, Décio Lins e Silva, Miguel Reale Júnior, Hélio Bicudo e outros de 
comprovados méritos na área do Direito~ justificara_m a rearticulação, no 
Brasil, da AssociaçãO Internacional dos Juristas Democratas, após chegarem 
à conclusão de que a situação brasileira necessita ver ampliada e enraizada 
numa ordem jurídica que contemple e assegure os direitos humanos do povo 
brasileiro, os postulados d~ uma democracia, que não seja liberal e pluralista 
apenas de nome. Ao saudar o auspicioso evento, da rearticulação da AIJD, 
que, por certo, se constituírA em mais Um valioso bastião em defesa dos 
principiós democráticos em nossa Terra e dos direitos e garantias dos nossos 
concidadãos, desejo apensar a este meu pronunciamento os sete princípios 
basilares que informam a "Declaraçã_o de Serra Negra": - Democratização 
do Direito Brasileiro, procurando criar condições para que o Direito seja ex­
pressão da vontade livre de todo o povo brasileiro e não o produto ilegítimo 
de manipulação de Gabinetes; 

'"- Revalorização das instituições democrãticas, para que o povo brasi­
leiro participe verdadeiramente nas decisões dos assuntos de seu interesse, 
sem ser engana~o e coagido por pessoas e grupos que buscam a autopro­
n10Ção ou a prOmoção- de interesses ãnt1hrasilelr0s e ·anti:sociais; 

-:-Estabelecimento _Q.e uma orç!emjurídica em que os direitos declarados 
na lei reflitam a·vontade de todos e sejam para todos, com segurança a todas 
as pessoas humanas desde o seu nascimento, as mesmas oportunidades, inclu­
sive quanto aos direitos econômiCos e ao acesso aos bens sociais e às posições 
pblíiicas; 

-AperfeiÇoamento doS mecanismos de proteção e promoção dos direi:.. 
tos, especialmente do Poder Judiciário e seuS órgãáS"Comj)lernentares ou au­
xiliares, para que a proteção judicial seja ígual para todos, efetiva, rápida e 
baratã; 

-Melhoria e human_i:i;:ação dos organismos diretamente responsãveis 
pela manutenção da ordem pública, buscando uma política que realize sobre­
tudo um trabalho preventivo, eficiente e com pleno respeito pelos direitos e 
gela dignidade ~as pessoas, aji.lda_ndo, e não amedrontando e agredindo a po-
pulação; - - -- --- --- ---

"""'::'Modernização e_ huma~izaçã~ dos sistemas penal e penitenciário, 
para ·que não haja presídios de menores e de adultos funcionando como depó­
Sitos de seres humanos e fábricas de criminosos; 

-::_:_ Proteção dos seres humanos de qualquer nacionalidade ou origem 
pelo aperfeiçoa-mento do direito de asilo e por seu respeito efetivo, bem como 
pelo reconhecimento _e pela proteção dos direitos humanos fundamentais dos 
direitos estrangeiros.'' - -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Foi lido em sessão anterior 
o Requerimento n_'? 73, de t 982, de autoria do Sr. Senador José Sarney e ou­
tros Srs. Senadores, em que se pede a realização de sessão especial, a 10 do 
cõrrente, para· homenagear o Professor Eurícledes de Jesus Zerbini. 

A proposição não foi votada naquela sessão por falta de quornm. Passa­
se agora, na forma regimental, à sua votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-
sa.) 
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Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passailnho)- Está finda a Hora do Ex· 
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, enr turno único, do Projeto de Resolução n~ 4, de 
19"81 (apresentação p-ela C6in1Ssã0 de EConOrriüi-co-riiô C"onclusão de 
seu Parecer n9 12, de 1981) que autofíi~l á-Prf!fCfúira'Municipáf de 
Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezes­
sete il, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um centavos), 6 mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo -

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
-de Constituiçãv e Justiça, pela constitucionalidade .ejuridid.: 

dade; e __ 
- de Municípios, favorável. 

SQbre a mesa, requerimentO que-·vaTSer-lid6 pelo-sr. -r9:s-eéretàrio. 

11 lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 75, DE 1982 

O Senador que este subscreve, com apoio ncr art. 3So,--d0 RegTineritó ln- = 

terno, requer o adiamento da votação do Projeto de R~sglqçã9_!1~_4, ele 1981, 
a fim de que o mesmo seja encamíithado ão exame di! Comissão- de Finanças. 

Sala das Sessões, 4 de maiO de 1982. - Dirceu-Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen~ 
to. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra, para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dircetf"C3rdoso, para encaminhar a votaçãO-: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - SR. Presidente, Srs. Senadores: 

O Município de Potirendaba, em São Paulo, vem requerer ao Senado au­
torização para elevar em CrS 6.217.102,00 (seis milhões, duzentos e dezessete 
mil e cento e dois cruzeifos), o moi:ttante de sua dívida consolidada. 

Leio, aqui no avulso, que foram ouvidas, no caso, a -comissão de Consti~ 
tuição e Justiça, que falou sobre a constitucioilalidade e juridicidade, e a de 
Municípios, que são favoráveis; mas os pareceres não abordaram aspectos 
importantes da mensagem e que são afetos á CõiniSsàOCfe Finanças da casa. 

Peço, então, que a matéria tenha a sua votação adiada a fim de que seja 
remetida à Comissão de Finanças. ~- ----

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentadoS-:- (P-au-
sa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Dirceu Cãfdoso- Solicito-verifíca"Ção de votação;-Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Será feita a veríficação no-
minal. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os- seus lugares para a votação, 
que será nominal. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O Sr. José Lins - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Como vota o Líder do 
PMDB? 

O Sr. Humberto Lucena - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do PT? 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Como vota o Líder do PTB? (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Os Sr>. ·Senadores já podem votar. (Pausa.) 

( Procede~se à 1'0/açào.) 

VOTA '"SIM"' O SR. SENADOR: 
Dirce_u_Cardoso. 

VOTAM '"NÀO'" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema ~Aloysio Chaves- Benedito Canelas- Benedito 

Ferreira- Bernardino Viana- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Hen­
rique Santillo- Humberto Lucena --João Lúcio- JOrge Kalume- José 
Lins- Jutahy Magalhães-- Laélia de Alcântara- Lenoir Vargas,..... Lo-. 
mantO Júnior - Moãcyr Dalla ....:. Nflo CoC!ho - Tarso Dutra. 

OSR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 1 Senador e 
NÃO 19 Senadores~ Total: 20 votos. Não há número. 

De acordo com o Regimento Interno, vou suspender a sessão por 10 mi­
nutos, fazendo soar a campainha para a chamada dos Senadores, para proce­
der à segunda votação. 

O _Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, solicito a folha de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) _:y_ Ex• será atendido. 

(A SessdO iSU_SPensã às 15 ho-rdS-é 2# minutos e r~abúta às 15 ho­
ras e 36 minutoS.} 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está reaberta a sessão. 
Solicito aos Srs. Senadores que retomem os seuS~ lugares, para-):irocedermos à 
nova veriOcaÇã6 ·ae votaÇão: "{PaUsa.}"" -- - -

Como vota o Líder do PDS? 

O Sr. Nilo Coelho - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) --Como vota o Líder do 
PMDB?_ 

O Si. Humberto Lucena - Não. 

O SR. PRESinENTE (Jarbas .. Passarinho)- Como vota o Líder do PT? 
(Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
- OS SrS. Senadores jã podem votar. (Pausa.) 

( Procede~se à votação) 

VOTA ""SIM" O SR. SENADOR: 
DirceU Cardoso. 
VOTAM "'NÀO"" OS SRS. SENADORES: 
Aderba1 Jurema- Aloysio -Chaves- Amaral Peix_oto --Benedito Ca­

n~!as _- Bef1~dito Ferr~ira_- BerUãTdiõO Viana- Oinarte Mar_iz....:.. Gabrie! 
Hermes - Helvídio Nunes- Henrique Santillo - Humberto Lucena­
João Calmon- João Lúcio- Jorge Kalume- José Li~s- Jutahy Maga­
lhães- Lenoir Vargas- Loinanto Jdnior- Lourival B-aptista- Luiz Ca­

·va!cante- Luiz Freire- Luiz Viana- Moacyr Dalla- Nilo Coelho­
Passos Pôrto- Raimundo Parente- Roberto Saturnino- Tarso Dutra­
Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram "Sim" 1 Sena-
dor, e "Não" 29 Senadores. Total: 30 votos, 

Não há número para delíberaçâo. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, requeiro a folha de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• será atendldo. 
-- Em razão disso, deixam de ser submetidos a votos as matérias constantes 

dos itens 2 a 11 e 17, dependentes de votaçã-o, deVei:tdo sua apreciaçãO dar-se 
na próxima sessão ordinária. 

São -os segziinti:S os itens cuja votação "é adlada: 

2 

Vota_ção, em turno único, do ~rojeto <:te R_e~olução n9 5, de _1981 (apre­
..sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n11 15, de 
1981), que autoriza_a_Pref~itura Municipal d~ Alterosa (MG) ~elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqtlenta e seis mil, setecen­
tOs e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 
-~PARECERES, sob n's 16 e 17, de 1981, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela ccinsiitucíõnalidade e juridicidade; e 
..:.... de Municfpios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, âo Projeto de ResolÜÇão n• 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia CO ~"!_I O conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Cainpos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen-
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tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municipios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 18, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 66, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveini (MG) a 
elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil e 
cento e cinqüenta cruzeiros) _o_ montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 67 e 68, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JuStiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favoráv:el. 

5 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Senado n9 13., de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a .concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s g)) a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição· e Justiça, peia constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorãvel; 
- de Saúde, favorãvel; e 
-de Finan(as. favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senadõ n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a reniune-ração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comíssões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorâvel. 

7 

Votação, em primeiro turno, -do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara--o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da "F OiÇa Aéí-ea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e JustiÇa, pela constitticiorialidade, juridicidade e, no 

mérito, favoi'ãvel, nos termos de substitutivo que· apresenta; e 
- de Educar;·ão e Cultura, favorável ao substitutivo da ComisSão- de 

Constituição e Justiça. 

8 

Votação, em primeiro turnO, do ProjetO de Lei do SeD.ado nQ 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob no 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justfça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneir<!_• __ _g_l:_l.e acresc~~ta dispositivos à 
Lei n' 5.480, de 11) de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lãrio devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucfoiuilididC e juridicid3de; 
- de Legislação Soctal. favorâvel; e 
- de Finanças, favorâvel. -

lO 
Votação, em primeiro turno, -no Projeto de Lei do Senado r}9 ·362, de 

1979, de autoria do Senador H-umbú{o Lucena, que altera dispositivo da Lei 
no 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: -

- de Constituiçâo e Justiça,· 
--de Legislação Social; 
-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

11 

. Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (apre-­
sentido pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 318, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em CrS 
5~700.000,00 (cinCo milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 19!11, das Comissões: 
- de Constituiçà9 e Justiça, pela constitucionalidade e juridkidade; e 
-de Munidpios. favorãvel. , 
(Dependendo da votação do Requerimento no 309/81, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardos_o, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

17 

Discussão, em· primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
.contâbil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- f!e Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrãrio; e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de nvs I e 2-CE, que: apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, desejo saber quantos Srs. Sena­
dores passaram pela porta do Senado, hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ~ Ao começar a Ordem do 
Dia, anunciei a presença de 41 Srs. Senadores. 

O Sr. Dirceu Cardoso - MuitO obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 123, de 
1981 {apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 784, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campo Florido (MG) a elevarem Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um mi­
lhõ.es, cento e setenta e um mil e cento e cinqüenta cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada tendo 

PARECERES, sob n•s 785 e 786, de 1981, das Comissões; 
-de Constituição e JuStiça, pela constitucionalidade e juridid­

dade; e 
-de Municípios. favorâvel. 

Em disCuSsãO~ · 

O Sr. Dirceu Cardoso -Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. P~ESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para discutir, concedo a 
palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senã.dores; 

Estamos enfrentando aqui, no Senado, um novo tipo de Malvinas: nós 
estamos com as· esquadras do PDS e do PMDB em bandeiradas em arcos para 
esmagar uma simples e velha lancha torpedeira que sai contra os erÕ.présti­
mos. As duas Bancadas, Sr. Presidente, com 35 Senadores que passaram pe!a 
porta do Senado e fizeram jus ao jeton, compareceram nos uniformes de-co~­
mandante dessas esquadras. E apareceram em plenârio. pela folha de votação 
que tenho em mãos, apenas 30 Senadores; 5 desaparecerãm, leves como a ara­
gem, leves como uma monção, nesses grandes espaços vazios da ca·sa-. 

Tenho para mim que se constitui hoje, com a junção das duas forças, 
uma imensa tenaz, hoje nos riso-S dos Senadores, na manifestação de alegria 
dº -Presidente da Casa, que jâ abandonou a cadeira, mas estava satisfeitíssi­
mo. Nós~ a simples lancha velha~-de motor já velho e usado, enfrentando es­
sas duas forças magníficas da Casa: a Bancada do PDS e a Bancada do 
PMDB, que juraram, num compromisso, dar todos os empréstimos abaixo 
do parâmetrQ de 50 milhões de cruzeiros. t:. o critério estabelecido nestG aeor-
do de Liderança. · 

As duas Bancadas. Sr. Presidente, juraram esmagar a nossa pretensão de 
obstruir essa pauta, pelo menos nessa votãção, ou melhor; nas votações. Só 
há ·um comproinisso meu de não obstrução- com relação aos e~préstimos 
para a aquisição de ffiateriâ.l para o corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro e 
dOR.Tõ Grande do Sul. Quanto ao resto, Sr. Presidente, vou lutar, com todas 
as minhas forças, contra estes empréstimoS, porque· cada um deies pesa não 
sobre o Senado, nem favorece ao município que pediu este empréstimo, mas 
pesa sobre o povo pobre deste País. Portanto, continuo na mesma linha. 
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Agora, lamento que as duas Bancadas, que se mostravam tão alegres, tão 
festiVas, e:riibandeiradas em arcos, hoje, na abertura dos trabalhos, iam esma­
gar, em poucos minutos, esses 10 empréstimos; eSsa tena.Zír:n:ensa rião funcío­
nou porque faltou o parafusa de junção dos dois ramos-da tenaz; 35 Senado­
res fizeram jus ao jeton, paSsaram pela porta hâ meia hora, mas ainda não 
chegaram aqui ao plenário; mais de uma hora levaram os Senadores da porta 
até aqui, do vestíbulo do Senado até a sala de sessões. -DemOfafam rriais do 
que era de se esperar dos ilustres Senadores. 

Na folha de votação, nós lemos: 35 Senadores presentes; 30 comparece­
ram, 29 votaram e Um voiõu SIM, que fui eu, pelo adiaiTieri.to da discussão, 
para que seja ouvida a Comis-são de- FinanÇas da Casa. Só o meu nome, Só o 
meu voto, o único em 29 votos, contra as duas Bancadas arregimentadas, 
com telegramas para todos os Estados, para todos os Municípios, onde quer 
que se encontrem esses Senadores, a fim de que viessem aqui, porque esta se­
ria a semana das glórias ·parlamentares das duas Bancadas, do PDS e do 
PMbB, o meu Parfido. A Inglaterra e a Argentina, as duas Bal).cadas, i_~rj:l 
torpedear esta velha lancha, de motor usado,jâ vazando óleo, não tendo maiS-· 
ritmo nem VeloCidade, mas não-- conseguiram; _a- tenaz. não' funcionou. 
Quebrou um parafuso_ e dos 35 Senadores que compareceram, 5 não aparece-

. ram em Plenário, não votaram. Portanto, não houve quorum, no primeiro 
dia. Este é um-dia de luto para o Senado da RepúbliCa. As duas Bancadas, 
que juraram votar esses emprésfiriloS, e que totalizam 66 Senadores, menos o 
meu voto, não conseguiram vOtar:-_-
. Sr. Presidente, há algo de podre no reino do Senado! 

No dia de hoje, há 158 ariõS ãtrás, instafaVa~se a Constit~jnte do Im­
pério, em 1823, essa Constífuinte-de que tantO falamos, que nós pedirriõs, de 
que estamos necessitados; faz aniversário na data de hoje; e nós comemora­
mos com esta frustração na votação. 66 Senadores não conseguiram aprovar 
o primeiro item, Projeto de empréstimo a Potirendaba, Sã9 Paulo, no valor 
de 6 milhões. Sr. -Presidente, com o dinheiro desta sessão o Sehado pagava o_ 
empréstimo. 

A nossa discussão é- sobre o item n9 12, o Projeto de empréstimo a Cam~ 
po Florido, em Minas Gerais, para o qual eu tenho um pedido de requeri~ 
menta: adiar a discii-ssãb por"O diãS~ anm ae-apresentar âadõs, ititeressantes. 

Sr. Presidente, as Câmaras Municipais desses municípios têm duas ban­
cadas, uma bancada do Governo, PDS, e a bancada da Oposição, PMDB; o 
PMDB se manifesfa contrariamente ao erripréstimo. Eu vou ler aqui as. raR 
zões. Há coiSas, Sr. PreSídente-, significativaS nessa luta do interior; nós que 
somos do interior sabemos que na luta política há págína~ de eloqtiência nas 
simplicidades destas mailifestações. Até prefeítos com processos, Sr. Presi­
dente, por envolvimento em loteamentos nesses municípios·, Vê!n ·ãquí pedir 
empréstimos e pressionar o Senado Federal pilri-TíberáRlos. 

Aqueles que pensam que nós é que estamos obstruindo, hcije -verificam 
uma coisa: não cabe mais, Sr. Presidente, esse raciocíriio. quem obstrui, é a 
Maioria, ou melhor, .são as duas Bancadas que obstruem porque não têm 
força para votar. Amanhã, naturalmente, estarão aqurcansados-para votar. 

Sr. Presídente, o Município de Campo Florido pede ao Senado para ele­
var em vinte e um milhões, cento e s_etenta e um mil, cento e cinqiienta cruzei­
ros, o montante de sua dívida consolidada. Assim, requeiro que se faça passar 
o projeto, a fim de que nós o discutamos. (Pausa.) 

HDormientibus non succurrit jus." 

Vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzei­
ros. Dentro do parâmetro do acordo celebrado, a portas fechadas, entre as 
Lideranças do PDS e a Liderança do PMDB, depois de uma noite de e!u­
cubrações, os dois Partidos e as duas Lideranças resolveram aprovar aquele 
documento, no qual estabeleceram como critério a fixação dos 50 milhões de 
cruzeiros para os empréstimos que serão concedidos. Mas, no primeiro dia a 
votação negou fogo; a pólvora do acordo estava molhada. Não saiU tíro ile­
nhum. Não houve quorum, com 35 Srs. Senadores, os quais passaram pela 
ampla porta de vidro do Senado; apenas 30 Srs. Senadores votaram; 5 estão 
estropiados nesse caminho, não agüentaram a caminhada. Eles estão senta­
dos_ por aí, pelos corredores, pelas salas e não chegaram ao plenário. 

Os 30 Srs. _Senadores que compareceram são: Aderbal Jurema, Aloysio 
Chaves, Amaral Peixoto, Benedito Canelas, Benedito Ferreira, Bernardino 
Viana, Dinarte Mariz, Dirceu Cardoso, Gabriel Hermes, Helvídio Nunes, 
Henrique Santillo, Humberto Lucena, João Calmon, João Lúcio, Jorge Ka­
lume, José Lins, Jutahy Magalhães, Lenoir Vargas, Luiz Cavalcante, Loman­
to Júnior, Lourival Baptista, Luiz Freire, Luiz Viana, M-oacyr D3.!l3., Nilo 
Coelho, Passos Pôrto, Raíniundó Parente, Roberto Saturnino, TarSo Dutra, 
Teotônio Vilela. 

Falharam, Sr. Presidente, 36 Srs. Senadores. Esses que citei comparece­
ram; os outros falharam. 

_Diz 9 Muni~ípi? d~ Camp~ florido, num~_pe:tição _?través do Sr. Emane 
dai_vêas que submeteu o projeto ao Senhor Presidente da_ República, o qua! 
aqui o remeteu através de um Ofício datado de 19-12-80. 

O Banco Central assim se manifesta: É o valor de Cr$ 18.146.700,00. 
Aquí, na riOssa pauta, figura como Cr$ 2l.OOO.OOb,OO; quer-dizer, neste Í~mpo 
que tramitou pelo Banco Central acrescentaram-se CrS 3.000.000,00. De de­
zoito que Pediram, jâ passaram parã. vinte e uin; quer dizer, Juro e·corteção 
monetária, caiência de 36 meseS. Quem vai pagar é o futuro prefeito. Juro de 
f%; correção monetária trimestral; garantia; primeira e especial hipoteca dos 
lotes, terrenos e das habitaÇões a serem edificãdã.s. Vai haver-loteamento e 
edificação--dessas habitações hipotecadas aO-instituto Gue as irá constillir ou 
que irá emprestar o diriheiro. 

Destinação: construção de cem unidades habitacionais. 
São cem famílias, Sr-. Presidente, a quem serão ·entregues essas chaves an­

tes de lhes entregar a casa, com·o compFOrfiisso-Jutado de vOtar no Governo. 
Cem_ chaves, num·a solenidade em frente à prefeitura municipal, nas escada­
rias da p_refeitura. O prefeito fala, então": "Está aqui a chave. É o primero ali­
cerCe. ESta casa vai ser sUa·,- mas Se VoCê der O voto ilO meu Partido, ao ·meu 
candidato, ao meu Vereador, ao meu Deputado estadual, ao meu Deputado 
fedéral, ao meu Senador, e ao meu Governador.'' Entrega as chaves de ~ma 
casa que será concluída só daqui a um ano ou um ano e meio! 

Sr. Presidente, são 300 votos, com essas cem casas, que os adversários 
--desses prefeitos terão que· enfrentar. Nô rilíniri:w 300 ocuPant-es: marido, mu­

lher e mais alguns da família, fora os agregados. São destinados aos trabalha­
doreS com r'end-a fãmiliar de até trêS salários míilimos. O valo i- de cada casa: 3 
milhões, OS recursos provêm do Banco Nacional da Habitaçã-o. É o banco 
qUe irá soltar o dlnheírO. Assím, a Prefeitura M-unicipal de campo Florido 
apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

Como se vê, levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento 
intra e extralímites para efeito de análise sobre a capacf~ade de pagamento da 
postulante existe a seguinte sittÍação: ConsideraCfõ-todo o endividamento da 
Prefeitura Municipal de Campo Florido .. seriam ultrapassadOs os tetos". 

Quer diler, passa os tetos qu_e ela tem como possibilidade; mas empresta­
se o dinheiro. O Senado é muitO liberal. Isso, de fato, nós temos visto aqui: ê 
de um liberalismo fora do comum o Senado. Para comparecer aqui para vo­
tar, é arrastado, é demorado, é moroso, mas para emprestar o dinheiro é !igei­
ro~ Sr. Presidente. 

Diz. na minha terra a sabedoria popular: "Quando a ••parva" é do Go-
- vernd ·o tiro é gra:rtde", mas quando é nossa, colocamos só um pouquinho de 

pólvora na espingarda, a bucha e o chumbo, tiro pequeno, mas quando é do 
Governo a gente enche o cano, às vezes racha até o cano da arma; o dinheiro 
é alheio, o dinheiro é da mãe Joana, não é nosso! 

Então, Sr. Presidente, aqui nós temos: o teto é ultrapassado, mas mesmo 
assim o Estado empresta. E nós queremos emprestar, e emprestar assim: o 
prefeito, aqui, talvez saia no dia 14 de maio, portanto, daqui a 10 dias. Entre­
ga a chave no dia nove, há uma solenidade em _frente ao prédio da Prefeitura, 
eu vou até assistir a essa sOlenidade, eu vou lá e vou assistir a enfrega das chaR 
ves simbólicas das 100 casas que a Prefeitura vai construir. Eles fa!am a!i, 
mete o ferro na Oposição, que é contrária, desgraçada, não dá o dinheirO, en­
trega a chave, mas garante 300 valos coin 100 casas e mais os agregados. 

Sarda prefeitura, Sr. Presidente, e quem vai pagar é o oUtro prefeito. 

Diz aqui; 

a) o orçamento da pleiteante, para o corrente ano, prevê a rea­
lização de receita de Cr$ 9255.000,00 ... - orçamerito de 9 milhões 
para um empréstimo de 21 milhões. Estão aqui, nos dados. 

b) sua poupança real é superior ao maiõr dispêndio relativo à 
_ dív-íâa ·contraída ... 

c) a amortização do empréstimó- COrrespOndente a 30.000 
UPC (Cr$ 18.146.700,00) serã feita diretamente ao agente financeiro 
pelos adquirentes das unidades habitacionais, ... 

d) o pa-recer apresentado pela Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais conclui pela viabilidade econômica e financeira dos 
empréstimos. 

E a Caixa que diga que não pode emprestar, Sr. Presidente ... o PresidenM 
te da Caixa voa também. Tem que emprestar. 

7. Em face do que- preceitua o parágrafo único do art. 29 da 
precitadaResolução n9 93, de 1976, o assunto deverá ser encaminha­
do ao ConselhoMonetário Nacional e, posteriormente, à PresidênM 

_ da da República e ao Senado Federal, se de acordo o Chefe doPo­
der Executivo. 
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Então, Sr. Presidente, estão aqui os dados, a lei da Câmara- tem maio­
ria não ê? Lei Municipal n9 227. Este é o projCto. Pediu :ü milhÕes, ou me­
lhor, pediu 18. Aqui, no projeto, tudo é sobre21 milhões e, no final, a ementa 
- estâ aqui- 18 milhões. NOs nãõ sabemõs e-Pediria a V. Ex• que informas-:­
se essa diferença-de 3 milhões de cruzeiros. Quero Saber, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu vou ler, como V. Ex• leu. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Claro, eu quero a informação, mas não 
quero a minha interpretação, quero a interpretaÇão -da -Mesá. ~o PDS inter­
pretando o pensamento do PDS. 

O SR. PRESTDENTE (Passos Pôrto)- A ementa manda elevar em 21 
milhões, 171 mil, 150 cruzeiros o montante de sua dívida consolidada. Este é 
o.aumento solicitado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A emenda, Sr. Presidente, do avulso. 
(Pausa.) Está certo, é"issõ mesmo. Onde eu vi 18, então?--

0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• deve ter visto em outro 
empréstimo. 7 

- - -

O SR. DIRCEU CARDOSO- Releia, por favor. O pedldo é de l& mi­
lhões. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Mensagem do Sr. Presidente 
da República pede contratar operação de crédito de 21 milhões, 171 mil, e 150 
cruzeiros, jurito à Caixa Econômica do Estadõ de 1\-t."inas Geràls, com·o Agen- -
te Financeiro. -~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Leia mais um pouco e V. Ex• verá que 
são .18 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -

.. Características da Operação: 
Operação 1: 18 milhões, 156 mil... 
Operação 2: mais 3 mflhôes, 24 rriil, 450 cruzeiros.". 

Somados, dão os 21 milhões. V. Ex• só leu a OPeração 1, rião leu a Ope­
ração 2. 

O BR. DIRCEU CARDOSO - Está explicado. 
Sr. Presidente, nós temos os dados para apresen-tar sobre o empréstimo, 

mas com a Casa vazia não vamos ga~tar cera p-ara :...._ não digo bom defunto 
-mas para encomendar o corpo do município. Vamos deixar que a Casa es­
teja cheia para nós ouvirmos alguma coisa. - -

Assim, Sr. Presidente, eu requeiro o encerramento da sessão pela falta de 
quornm. Só temos 5 Senadores em p-lenãiiO. - - --

0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Inicialmente, antes de encerrar 
a sessão, porque realmente não há número em plenâiio para prosseguimento, 
eu gostaria de encerrar a discussão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não,OSr. Presidente, não pode encerrar 
a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento de V. Ex•~n~ão 
vai ser acolhido porque V. Ex• soliCitou adiamento da disc~s~ão, quando ele 
deveria ter sido feito antes do anúncio da matéria. Quando fOi anunciada a 
discussão, era qu-ando V. Ex• teria que fazê~la. V. Ex• P<?derâ se reportar ao 
parágrafo 5• do artigo 310 do Regimento Interno, que diz: 

.. 0 requerimento previsto nas alíneas a, b e C será- apresentado e 
votado ao se anunciar a matéria ... " 

Foi ã.nunciado, e V. Ex•, exü!:iripOraneamente, enca~~nhou _o seu reque­
rimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, o requerimento jâ havia 
sido considerad.o, mas a Secretaria da Mesa está de parti pris. Porém, não 
tomo conhecimento da Secrefiiria da Mc!sa-.-

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) __:_Mas V. Ex• o mandou agora. 

O SR. DIRCEU CARDOSO:_ Mas, é como dizia Dante: "Non ragio­
nam dilor, ma guarda e passa." Eles que traduzam, eles que são físicos e litera­
tos_, __ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu recebi o requerimenio de V. 
Ex.• no cu_rs_o da discussão. A verdade é esta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Mas, das outras vezes, Sr. Presidente, 
eu tenho feito requerimento na discussão, porque- sou sozinho. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex•, desejando fazê-lo, com 
objetivos mais declarados ·~· 

. O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu sei, Sr. Presidente, que tem a hora de 
anunciar. Isso eu sei. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Então, a discussão ainda vai 
continuar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Por uma deficiência da Secretaria da 
Mesa ... Aliás, são até bem aquinhoados por isso, Sr. presi~ente, para suprir a 
falta dos cinco Senadores. Se pudesse, a Mesa aqui passava tudo isso aí, hoje. 
Não digo a Mesa, mas a Secretaría da Mesa, esse pessoal da retaguarda, pas­
s_ava-essa vo_tação, supriria a fat~a dos Senadores. Faltaram cinco. Se eles pu­
dessem votar ... Até vou sugerír uma alteração no _Rigimento: os membros da 
Secretaria da Mesa pÕ(Iem suprir" os Senadores. Na falta de Senadores, cada 
um desses ê até um duplo Senador. Vale por dois._ Sã_o dois ou três aqui, en­
tão, são 6 Senadores que descem aqui e votam isso. 

Agora, Si. Presidente, a citação de Dante em La Divina Commedia: Non 
ràgionam dl'lor, ma guarda e passa." Tudo passa num ligeiro galopar. 

-Sr. Presidente, continuo com a discussão até esgotar o meu tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nobre Senador Dirceu Cardo­
SQ, V. Ex• __ solicitou o encerramento da sessão por não haver o número míni­
mo em plenário de li Srs. Senadores. Eu não quis encerrar a sessão antes de 
comunicar a V. Ex• que não poderia aceitar o seu requerimento, porque ele 
não .se_ compadece com -o texto regimental. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• encerra a sessão, mas não encere 
re a discussão. 

o·sR. PRESfDENTE (Passos Pôrto)- Não serã encerrada a discussão. 
Houve um equívoco da Presidência. A discussão continua. 

O SR, DIRCEU CARDOSO-,- Então, está certo. O pessoal aí de trãs, 
as· cabeças iluminadas aí de trás da Mesa, da retaguarda da Mesa, que abaste­
cem de doutrina, de jurisprudência, de interpretação, de direito e filosofia a 
Mes_a! estavam erradas. 

V. Ex• encerra a sessão e eu entrarei com o requerimento na próxima ses-
são. 

-o: sfl.: PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sendo evidente a inexistência 
do número mínimo de Senadores para continuar a sessão, vou encerrar a 
ffiesma, designandO para a Ordem do Dia da próxima sessão as matérias 
cons-tantes âa pauta de hOje, que não foram votadas por falta de quorum, as­
sim-COnstituída: --

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitUcionalidade e juridicidade; e 

_ -_de Municípios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 75, de 1982, do Senador 
Dirceu Cirdoso, solicitando o exame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em CrS 
31.756. 72?,00 (trintã e Úm miihõ'es, setecentos e cinqUenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvei. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em CrS 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro· centavos) o montante de_sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 
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4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 18, de 1981 (apreR 
sentado pela Comissão de Economia como cOnclusão de seu Parecer n9 66, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira (MG) a 
elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil e 
cento e cinqüerita cruzeiros) o montante de sua dívida cOnsOlidada, tendo 

PARECERES, sob ~n•s 67 e 68, de 1981, das Comissões:~ ~ 

- de Constituição e Justiça, pela constítuciOnalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado_n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria espeCial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pe·.a constitucionalidade e juridicidade; 
~de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

6 

Votação, em primeiro turn-o, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do-Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da ConR 
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o MarechalRdo~Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura. favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• l.l45, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

9 

Votação, em primeiro- turno~-do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acreséenta dispositivos à 
Lei n' 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s l.l97 a l.l99, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju:ddicidade; 
- de Legislação Social. favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 362, de 
I 979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s l.l30 al.l33, de 1981, das Co-
missões: 

- de C oizstituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 40, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 318, 

de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 
5~700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e JusiiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munici'pios, favoráveL 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

12 

Votação, em turno úriíCo, 4o Projeto de Resolução n9 123, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 784, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municiparc:leütmpo Florido (MG) a ele­
var em Cr$ 21.17l.l50,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil e cen­
to e cinqüenta cruzeiroS) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 785 e 786, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favoráveL 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 130,de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia: corria conclusão de seu Parecer n9 850, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dracena (SP) a elevar em 
crs 15.457.279,03 (quinze milhões, quatrocentos e cinqilenta e sete mil, du­
zentos e setenta e nove cruzeiros e três Centavosro rrtontarite de Slül dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 85le 852, de 1981, das Comissões:~ 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridiCidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 141, de 1981 (apre­
sentado pela ConfiSsão de Economia cOmo conclusão de seu Parecer n9 883, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Altinópolis (SP) a elevar em 
Cr$ 11.282.510,68 (onze milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quinhentos e 
dez cruzeiros e sessenta e oito centavos) O riiõiitante- de sua dívida consolida­
da, tendo 

~PARECERES, sob n•s 884 e 885, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Jusliça~ péla constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Josê Frã.gelli e Hugo Ramos; e 
- de MunidjJios, favorável. 

15 
Votação, em turno único, do Projetode Resolução n9 193, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.162, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caputira (MG) a elevar em 
Cr$ 21.17 I .150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, centos e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s l.l63 e l.l64, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único,-do Projeto de Resolução n• 243, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.382, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 2.505.952.900,00 (dois bilhões, quinhentos e ciri.co milhões, novecen­
tos e cinqüenta e dois mil e novece~!-Os cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.383, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 

17 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-- de Serviço Público Civil. contrário; e 
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-de Econon-zia, favorável, com as EmendaS de n9s -1 e 2-CE, que apre­
senta. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessãoc 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 12 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LO MANTO JU­
NIOR NA SESSÃO DE 3-5-82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Este pronunciamento, que faço nesta ta(de, deveria _ser escutado, senão 
pela totalidade_do _Serlado, pelo menos pela maioria dos que integram esta 
Casa. Sabemos das dificuldades _da inscrição e, por iSso, rogo ao_s- Srs. Sena­
dores presentes que tenham paciência, que tolerem, pedindo clemência aos 
mesmos, por estas minhas considerações que devo continuar a fazê-las em 
sessõe~ subseqüentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero fazer uma advertência à Casa a que 
pertenço. Quero advertir aos meus companheiros do Senado para o errO que 
estamos cometendo: erro duplo, erro que se vem tornando reincidente; erro 
injustificável, erro inexplicável que vem contribUindo, ín.clusive, para o des­
prestígio da Casa a que tanto amamos, que tanto respeitamos e que tanto 
queremos vê-la cada vez mais engrandecida. 

Refiro-me Sr. Presidente, Srs. Senadores, t .;taneira com. O vem se Condu~ 
zindo o Senado diante dos empréstimos aos Estados e MunicíPiOs~ E começa­
mos a analisar, sob o aspecto jurídico, e de logo vem ao m_eu pensamento, 
acorre à minha memória uma indagação: é o Senado competente para apro­
var empréstimos municipai"S-]á devidamente, autorizados pelas Câmaras de 
Vereadores? É o Senado competente para analisar empréstímos interno"S-aos 
Estados, quando já aprovados pelas Assembléias Legislativas estaduais, in­
clusive com a análise minuCiosa dos_ planos de aplicação, seja na área munici­
pal, seja na área estadual? 

Não sou jurisra, Sr. Presidente, mas como homem que cursou durante 35 
anos a universidade da vida pública, adquiri ao longo desse tempo, sobretudo 
no exercíciO de funções executivas- prefeito duas vezes, governador_do meu 
Estado, dirigi entidades como a Associação Brasileira de Municípios, onde 
pude aprender alguma coisa e analisar, mesmo sob o aspecto jurídico, certos 
problemas. Direito é bom senso e, durante esse período, debrucei-me num es­
tudo que diria diuturno sobre o problema da autonomia municipal e cheguei 
à conclusão, Sr. Presidente que o Senado aberra, que o Senado invade, que o 
Senado desrespeita aquito que ele deveria preservar como ponto de honra, 
isto ê, -a maillltcnção, a p-reservação e o respeito ããTit_ónomia municipal, con­
sagrados em todos os textos_constituciona:ls, sob.retudo definido de 1946 para 
câ, e mantido, ainda, na Constituição vigente. 

Ora, Sr. Presidente, se os municíPios sãO autônomOs para decidir sobre o 
seu peculiar interesse, se eles possuem uma câmara legislativa que se chama 
Câmara de Vereadores, se esses homens são ungidos pela vontade popular, se 
o prefeito também o é, e se está consagrado_ em nossa Constituição-o -princí­
pio de autonomia muniCipal, por que foi aprOvada mensagem enviada pelo 
prefeito à Cârilara Municipal? Mensagem que acompanha todas as expli­
cações necessárias e, mais do que isso, o plano de aplicação? Quem tem com­
petência melhor, quem tem maior conhecimento dos problemas senão os ve­
readores. os homens que estão dia a dia examinando as necessidades dos seus 
munidpíos, acompanhando o evoluir das obras municipais, senão esses-ve­
readores que foram eleitos pelo povo para o exercício do múnus legislativo? 

O Sr. Henrique Santi/lo- V. Ex' permite urit aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Com muito prazer. 

O Sr. Henrique Santillo- Estou ouvindo com atenção o pronunciamen­
to de V. Ex', eminente Senador Lomanto Júnior, e posso dizer-lhe que con­
cordo com todas as suas letras e palavras. A verdade é uma só: de uns tempos 
a esta parte nós tivemos no País, predominando no Governà, ó cõ-n.ceító de 
quem sabe, e portanto, pode decidir, é a teCnócrã.cia; eSta sabe tudó e pode 
decidir tudo, o restante da Nação é consfítuído -de incapazes, quando não de 
desonestos, segundo esse critériO:TivCmos fase" néste-Pals em que·aôs municí­
pios, -aos prefeitos rriunicipais, às câmaras de verea-dores, nada era possível, 
tal o processo de centralização extraordinariamente excessiva -naS mãos- do 
Governo da Uniào, de todos os seus órgãós téciticos que-se multiplicam por 

aí afora. V. Ex' está carregado de razão: há na legislação brasileira, na Cons­
tituição outorgada pelos Ministros militares, uma série de dispositivos que 
são antidernocráticos, que precisam ser alterados imediatamente, para dar 
aos municípios brasileiros, aos Estados brasileiros, autonomia. Concordo 
com V. Ex' em que essa questão de transformar o Senado Federal em câmara 
de vereado_res não é correta. fsso precisa chegar ao fim, sem sombra de dúvi­
da. Concordo plenamente que ao Senado deveria caber analisar, de quando 
em vez, todo esse processo geral de endividamento das administrações públi­
cas, em todos os níveis, mas não ter de aprovar processo por processo de em­
préstimo interno a pequenos, médios ou grandes municfpios. Se a Câmara de 
Vereadores decide, por maioria de votos, que aquele município 'que ela co­
nhece, tem condições de endividar-se sob todos os aspectos para, a pãrtir daí, 
servir a seUs munTcTpes, tudo bem, esse é um problema da Câmara dos Verea­
dores, e V. Ex' tem inieira·razão. Ago"ra, lamentavelmente, a interpretação 
que se dá aos dispositivos-constltucfo-nais é que eles obri_gam a iSso e são me­
ros dispositivos regimentais. Essa é a questão. Esse é um aspecto antidemo­
crático, coercitivo, centralizador da nossa ConstituiçãO porque, como V. Ex• 
há de admitir, há outros aspectos que eu diria infindáveiS, que são centraliza­
dos violentamente~ todos os processos decisórios na mão do Govefn~_- Federal 
e estabelecidos pela Constitufção. De modo que eu concordo plenamente com 
V. Ex~: temos que partir para um processo de descentralização em todos os 
níveis. Temos no País, a meu ver, três grandes planos concentracionistas: o 
primeiro deles é_ a nível de adffiinistração pública; o segundo, a nível social e, 
o terceiro, a nfvel regional. Haja_ vista, a região que V. Ex• representa nesta ca­
sa, bem como todo o Nordeste,_ o Centro-Oeste mesmo, e o norte do País, que 
sofrem muiiO c0ri1 issO. - -

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Agradeço o aparte muito oportuno, 
que efetivamente completa e esclarece o meu discurso. O nobre Representan­
te por Goiás, Senador Henrique Santillo, diz no seu aparte uma verdade. 

Ora, meus Srs., eu pergunto o seguinte: se a Nação chegou à conclusão 
de que os municípiOs devem ser autônomos, se os legisladores fizeram texto 
legal nas diversas ConstituíçõeS braSneiras- ·e nós sabemos, Sr. Presidente, 
eita é que ê a dura realidade, que define muito bem o aparte do SenadOr Hen­
rique Santillo: sera-que o 110-rlleCTI qUe dirige lá o MunicíPio de Ilhéus, de Je­
quié ou de Bezerros, será que o homem foi eleito pelo povo, escolhido natu­
ralmente entre aquelas lideranças mais representativas e, na sua grande maio­
ria, mais competente? Não queiramos que este País tenha um colégio de pre­
feitOs doutores ou tecnocratas, pois nem sempre os doutores ou tecnocratas 
sào os melhores administradores; não queiramos, Sr. PfeSfdente, -que as Câ~ 
mar as Municipais estejam hoje cheias de juristas, de professores de Direito, 
num País que ainda apresenta um percentual enorme de analfabetos. Cada 
povo tem o GovernO que pode ter, cada povo tem o Governo dentro das suas 
condições íntelectuais, das suas condições culturais. 

Pois bem, o que se faz através desses empréstimos é uma via crucis enor~ 
me. O prefeito, primeiro, consulta o órgão finanCiado r, e, aí, dinheiro é gasto. 
Viagens e mais viagens, para verificar se pOde ser concedido o empréstimo. 
Em seguida, o prefeito organiza o seu plano de Governo,-Ou melhor, eStahe1e_--­
ce as prioridades do seu plano de Governo. 

Estou falando aqui como um ex-prefeito de uma cidade de porte médio, 
da Cidade de_Jequiê, onde a dirigi pO-r oitos anos. 

- Pois lieTn. à prefeitO -manda à Câmara de Vereadores. Às vezes, rióne os 
vereadores para um debate, para verificilr se âs prioridades ele_itas são, real­
mente, aquelas prioridades essenciais e se consultam aos interesses do povo e 
ouve os $iS. vereadores. Ou-ve o-VereadOr inais ligado ao distrito ou-à locali­
dade em que ele vai colocar as obras. Ouve até a comunidade. Quantas vezes 
vai ao Rotary Clube, ao Uons Clube, à Maçonaria, às entidades sociais da 
terra, para debater se o problema é- de suma impoi-tância. 

Concluído esse trabalho- trabalho longo- trabalho caro, porque tem 
que se ir uma ou duas vezes à entidade financfadora, perde-se tempo no·deba­
te_~orn os vereadores e as entidades de classe, quando resolve enviar a_ mC?nsa­
gem, depois de inteiramente ímbuido da prioridade da obra, submete a sua 
mensagem ao crivo .da apreciação da Câmara Municipal. 

O debate aí se faz o mais renhido. Quero fazer uma revelação aqui, com 
a responsabilidade de_ Senador da República. Quando vejo imputar aos mo­
destos, aos sofridos administradores municipais, às vezes, a pecha de desones­
tos, analiso sempre que deve haver administrador municipal desonesto, mas é 
uma exceção para confirmar a regra de que na sua grande maioria, senão na 
sua quase totalidade, ela é composta de homens de bem, de homens sérios, de 
homens imbuídos do espírito público, de homens voltados para a sua comu­
nidade. 

O Sr. Moacyr Dal/a - De verdadeiros abnegados. 
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O SR. LO MANTO JÚNIOR - Abnegados, disse-o bem V. Ex• Na 
maioria das vezes, abnegados que abandonam seus negócios particulares para 
vestir a roupagem do sacrificio, às vezes imolar a sua fortuna e levá-la até o 
extermínio para dar, durante os seus quatro anos, todo o seu amor, o seu inte­
resse, a serviço da cidade que lhe serviu· de berço, ou que o hospedou e o fez 
prefeito. 

O Sf~ Moacyr Dal/a- Permite V. Ex• um ap~rte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Gostaria apenas de concluir, respon­
dendo ao nobre Senador Henrique Santillo. 

A via crucis nã_o termina na Câmara de Vereadores. Aprovado o emprés­
timo com as lutas naturais e as dissensões tão comuns nas comunidades, 
sobretudo nas pequeninas, marcha o prefeito para uma via crucis riiãfàr. Aí 
ele tem que enfrentar a verdadeira essência da tecnocracia brasileira. Ele pas­
sa por urna série de organismos, cujas siglas eu nªo_cito_E_o~que são tão nume­
rosas, e por canais tão longos, quando, às vezes, não fica guardado numa ga­
veta, que é o símbolo do esquecimento da administraÇão pública. 

Vai até a Presidência da República. Incrível, Srs. num país continente 
como este, quando tudo estã a determinar a descentralização, quando tudo 
está a exigir que se legisle pensando nas peculiaridades zonais, regionais~ até 
locais, vem o projeto à Presidência da República. Aí o Presidente, depois de 
passar pela Casa Civil, também longos canais da burocracia bra_sileira, talvez 
saia maiS rápido, porque o Presidente da República tem um interesse político, 
tem o interesse de mandar ao Senado, até mesmo com a sua consciênciado_en­
do, por ter mantido a República brasileira, a tão famosa Federação brasilei­
ra, transformada numa República unitária, centfalizadora, com prejuízos 
enormes ao desenvolvimento desta Pátria. 

Manda o Presidente a mensagem; a uHora do Brasil" publica que, na­
quela tarde ou naquela manhã, o Presidente assinou u_ma_mensagem dirigida 
ao Senado Federal encarecendo a aprovação do empréstimo. Nova expectati­
va, nova expectativa se cria na comunidade beneficiada. O prefeito pressuro­
samente, telefona ao Senador. E, quantas vezes, Sr. Presidente, tenho recebi­
do apelos dramáticos. O rri.eu enipréstfm.o já estã defasado, diz assim o prefei­
to, o meu empréstimo demorou para chegar à Presidência da República e, 
agora, ao Senado, meses e meses analisado e reanalisado por esses homens 
que não têm a menor sensibilidade administrativa, j>ofCSSat&:n.Ocracia que, 
se nós um dia analisarmos o caminho lento do progresso brasileiro, temos 
que culpã-la, porque ela, sem dúvida alguma, na sua insensibilidade política, 
atérn-se apenas ã fríezã. dos números, ao texto do processo e não- examina se­
quer a conveniência. Não examina -p-orque não sabe, porque num gabinete 
atapetado, com uma secretária loura ou morena, ar condicionado, flores em 
cima: da mesa, ele não pode saber das necessidades do município de Pilão Ar­
cado, do município de Pinheiros, no seu Estado, ou num dos perdidos mu­
nicípios do nosso Piauí. Ele nunca ouviu falar, ele só conhece os bancos da fa~ 
culdade, ele só conhece o recinto do curso, quando faz pós-graduação, obten­
do o diploma de master, em entidade até de certa maneira- de qualidade dis­
cutível. Pois bem, este homem que desconhece a realidade, este homem que 
está alheio, porque quatro paredes, belas paredes, decoradas com belos q~a­
dros, o ar tranqüilo, não é aquele ar escaldante do Piauí, não ê a-quele sol in­
clemente, que marca, que vinca a face daquela gente, é o ar condicionado, é 
um ar que conforta, então, ele não pode imagiriar que-aquele município tem 
urgência e tem pressa em resolver um problema de abastecimento d"água, ele 
não pode im3ginar que crianças estejam morrendo de febre tifóíde, que as 
epidemias grassam naquela comunidade, e que a verminose se constituí num 
dos fatores de mortandade, ele não pode examinar e nem aquilata que aquele 
serviço de água, só ele, seria fundamental para melhorar as condições de saú­
de e de vida daquela população. E às vezes, na sua insensibilidade, o técnico­
burocrata, esse, ainda, é o pior, porque é aquele que estã no escalão abaixo -do 
tecnocrata; o tecnocrata é o mas ter, o tecnocrata ê. aquele que fez o curso de 
pós-graduação, o outro não tem secretária loura, nem secretária morer}a, mas 
deve ter um auxiliar ali para conduzir os papéis, esse resolve dízer, o técnico­
burocrata ao tecnocrata; Hvamos converter em diligência". E aí converte em 
diligêndã o--pedido angustiado daquela comunidade, e ele não tem a sensibili­
dade precisa para imaginar que quatro, cinco, seis milhões de cruzeiros, resol­
veriam o problema fundamental daquela gente sofrida, doente e desgraçada, 
mas converte em diligência. - · - · 

E aí, Sr. Presidente, a caminhada de volta é mais longa do que a de vin­
da. Queria analisar isto, pó?que é a vivência de um hOm_e_in que passoU pods· 
to. Nós, políticos, temos muitos defeitoS e defeitos os temos, porque sOrrias 
humanos, passamos pelo crivo da análise e da escolha popula-r,- nós-Sabemos 
que o nosso comportamento, o meu, hoje à noite, serâjulgado, quando o ho~ 

mem ouvir a Hora do Brasil ou, porventura amanhã, ler algum pequenino no­
ticiário lá na terceira, quarta ou quinta página, desta anâlise da realidade da 
Federação bra:;ileira. -

O Sr. Moacyr Da/la - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Com prazer. 

-o Sr. Moacyr Dalla - Senador Lomanto Júnior, V. Ex• tem razão e 
quero lamentar, mas lamentar profundamente, de esta Casa, hoje, não estar 
cheia.~ de suma importância o discurso de V. Ex• e a oportunidade- V. Ex• 
vai-me permitir discordar- seria quando estivessem presentes os 67 Senado­
res. Discurso bom, discurso que pega na raiz. V. Ex• defende uma prelimimir, 
jâ debatida váriãs e reiteradas vezes com colegas nossos. Depois de toda essa 
via crucis, v-em õ Senado e desfigura a câmara de vereadores, desfigura o pre­
feito, desfigura as Assembléias Legislativas, desfigura o Gov-ernãdor de Esta­
do e _aniquila com aquilo que o homem do interior, o prefeit9, quer dar de 
melhor à sua comunidade. V. Ex• tem razão. Discurso bom, repito, deveria 
ser reproduzido para que nossos pares ouvissem, porque nós, que fazemos 
política por amor, que temos como ideal o de servir as nossas comunidades e 
devolver em forma--de beneficio_s os votos que recebemos, quando vamos 
bUscá-los nos períodos eleitorais, vemos que V. Ex• fala com uma precisão 
maravilhosa p3ra termos ainda a sensibilidade de, pelo menos, resguardar, ou 
melhor, respeitar a autonomia municípal. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Muito obrigado, Senador, muito obri­
gado. Este discurso deveria mesmo ser reproduzido, não porque ele seja bom 

-. ·~· 

O Sr. Bernardino Viana - Senador Lomanto, depois eu gostaria de dar 
um aparte a V. Ex• 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Darei, com o maior prazer- mas por­
que são palavras sofridas de um homem que viveu todos esses degraus, todos 
os momentos da vida política. Sou um homem que me considero político pro­
fissional. PolíticO profissional naquela definição memorável de Octávio Man. 
gabeira, quando lhe perguntaram: uQual a sua profissãO, Dr. Mangabeira? E 
ele respondeu: 

- ~·-Político: perteOço à família dos desgraçados, dos injustiça­
dos, dos que se submetem diariamente às injustiças e, mais do que 
isso, dos que_ expõem a sua dignidade e até a sua honra ao pelouri­
nho da maledicência pública." 

Esta lição eu recebi do grande mestre que tenho a honra de ter sido um 
dos seus mais modestos discípulos. Sou um homem, Sr. Presidente, que não 
tenho a vergonha de dizer: comecei ricO, na -Vida pública, hoje empobreço na 
vida púbi"ica. A cada ano, Sr. Presídente, que participO da declaração do meu 
Imposto de Renda verifico que a política me enriqueceu de ideais, me enri­
queceu no amor à causa pública, me enriqueceu no estudo profundo das cau­
sas do povo, mas me empobreceu financeiramente~ e IsSii traz para mln1 um­
motivo de orgulho. Não- hâ, desculpem a modéstia- neste. País, um homem 
que terihã.- õ- currículo- j)OiniCo que eti ·tenfio, hoje; uns têm maior, mas ne­
nhum deles passou, nenhum deles veio do primeiro degrau até chegar ao últi­
mo1 que é o Seriado da República, pari passu, vívendo e sentindo, trabalhan­
do e sofrendo. 

Sou um político profissional porque se patrimônio ffiaior nãO -vou deixar 
para os meus. filhos, a eles digo, nos conselhos diuturnos que lhes dou: ~ pa­
trimõÕfo material a traça -destrói, a fOI-miga come, os vendavais arrasam, mas 
o patrimônio móral que lhes vou deixar, esse, vai-lhe~ servir pela vida afora, 
de motivo de orgulho, de ter tido um pai que, começando a vida pública, mal 
adquiria sua maioridade civil tombou, e Deus há de me dar essa grande satis­
fação, tombou, ou numa tribuna ou no exercfcio _de um mandato, seja ele de 
Senador di:l_República seja, ele de Vereador, na minha terra p.atal. 

Qu.~ro rnorrer._a~sim __ se alg~~m~ me pergunta_sse, Sr. Presidente, quais os 
caminhos que eu trilharia, se retornasse aos primórdios da minha vida públi­
ca, eu responderia que os mesmos que _eu trilhei até aqui. Foram caminhos 
duros_,_ Ninguém me touxe nada na bandeja. Não tive patrão politico, c fui, 
sem dúvida alguma, o primeiro prefeito que rompeu com as oligarquias de 
sua. terra. Fui o primeiro gõvernãdor, aos 37 anos de idade, que arrostou co­
raj(lsamel}te-é erl_frintõu êieriodadaÍn~nte, e -foi a primeira ruptura oiigárquiCa · 
do meu Estado, a minha eleição pelo povo. 

Portanto, Sr. Senador-Moacyi- baila, v_. Ex', na sUa gene-rosidade, classi­
fica de bom o met.Í.pronunciamento. Eu direi que não é bom, mas ele é arran­
cado de dentro de ffiim, fruto de uma experiêrlc-ia-de um homem que tem vivi­
do intensamente a vida brasileira, dos anos de 1946 para cá. Por isso é que eU 
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não compreendo, por isSo é _que lutei para que esta Casa criasse uma comis­
são de municípios e ela se constituísse no foro de debates, na sentinela vigilan­
te em defesa desses quase qUatro mil enjeitados da Federação brasileíra. 

Obrigado, Senador Moacyr Dalla, mas vou conceder o aparte ao Sena­
dor Bernardino Viana, de um Estado sofiido, mais sofrido do que o meu, e 
por certo darã sua contribuição nesta tarde assim um tanto melancólica, 
como melancolicamente, sem dúvida alguma, vive o muniCípio em nosso 
País. 

OSr._Bernardino Viana- Muito obrigado, nobre Senador Lomanto Jú­
nior. Eu queria.dizer, de princípio, que V. Ex• jã discorreu sobre os aspectos 
sociais e administrativos dos empréstimos qUe OS municípios pleiteam àS ins­
titlflÇõeSfiriãríceiras-do País e do exterior. Eu queriã lembrar que geralmente 
a comunidade elege uma obra em seu município, e quando o custo dessa obra 
ultrapassa as possibilidades do orçamento anual, então, ele procura pleitear 
um empréstimo para realizar a obra e amortizar o valor da obra em vários 
anos. Como V. Ex• disse, começa pelo projeto, elaborado o projeto ele vai à 
Câmara tfe Vereadores, ou então à Assembléia Legislativa. Apreciada a pro­
posta, efa~vafao banco tltl.anciador, geralmente um agente financeiro porque 
é um banco estadual ou então a Caixa Econômica, SucurSal da Caixa Econô­
mica- Federal. Consultado o órgão finarici3.d0i, ele diz que eStá-de acordo. 
Depois ela vai ao Banco Central, ao Ministêrió da Fazenda, ao Conselho 
Monetário Nacional, à Presidência da República, e finalmente ao Senado Fe­
deral. O_Senado Federal aprova, ela volta à Presidência da República, ao MiH 
nistério da Fazenda e ao banco financiador. Esses são os aspectos administraw 
tivos. Vejamos, agora, os aspectos jurídicos. Os aSpectOs JUrídicos .referem-se 
a dois incisoS da Constituição Federal: o Inciso IV do art. 42, que trata dos 
empréstimoS externos. Aí a COnstituição- fala em autorização: .. 

O SR. LO MANTO JúNIOR - Chegarei até lâ, nobre Senador. 

O Sr; Bernardino Viana - ... e o Inciso VI do mesmo art. 42, que fala de 
fixar, por proposta- do -Presidente da Repúblicã:,- oS limites globais dos em­
prêstirnos dos Estados e Municípios. Então, esses limites globais foram fixa~ 
dos na Resolução n• 62/75. Quando o empréstimo não ultrapassa aqueles va­
lores fixados na Resolução n' 62(75, é que são encaminhados ao Senado Fe­
deral. Se ele atinge apenas 70% da receita, não vem aqtii Agora -mesmo iSto 
está acontecendo com as emissões de títulos da dívida pública que não ultra~ 
passam o valor de 70%, por isso não estão vindo aqui. E os empréstimos que -
são considerados extralimites, que o Senado resolveu incluir neSsas autorí­
zações, independentemente de valor, ... 

O SR. LO MANTO JÚNIOR ~ Numa triste hora .. 

O Sr. Bernardino Vianti __:.-.-.. que são os empréstimos-relacionados com o 
BNH, o FDU e o FAS. Pois bem, se esses empréstimos não fossem vincula­
dos a g-arantias reais ou vinculados à receita do.s Estacio~ e M_l.!n_icípios. fre­
qüentemente ao Fundo de Participação, seria justo-que aqui viessem para se­
rem apreciados e acompanhados o endividamento desses Estados e Municí­
pios. Mas se eles estão vinculados à garantia real, não sei porque eles vêm 
aqui, quebrando, inclusive, como V. Ex• muito bem disse, a autonomia dos 
Estados e Municípios. Diante- desses esclarecimentos, nobre Senador, quero 
congratular-me com V. Ex• pelo excelente e magnífico discurso que faz neSta 
tarde, discurso de uma inspiraÇão profUnda que toca sensivelmente o co_ração 
e a consciência de todos nós. Muito obrigado. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR -O aparte de V. Ex• éomais um clamor 
que se faz nesta Casa, para que ela retorne ao bom senso. 

Ora, Sr. Presidente, aceito que os empréstirriOS-extCrnoS passem pelo cri­
vo do Senado, porque eles envolvem a própria estabilidade econômica e a so­
berania do País, porque são empréstirrios que vão ser tomados no Exterior, e 
o Senado precisa tomar conhecimento desses empréstinioS-, a fim de que não 
cresçam assustadoramente. 

Mas, Sr. Presidente, o empréstimo inte-rno, dos municípíõs-iiãovaicres­
cer assustadoramente coisa ·alguma. O -que cres-ce assU.Süi.doramente são os 
emprésfíriios às multinacionais, e que figuram cOmo débito real e que, real­
mente, debilitam a própria Soberania brasileira. São os das empresas conces­
sionárias do serviço público; estas sim tomam eiripréstirrios astrõnôrriicOs. Se 
analisarmos a dívida externa brasileira, ê uma gota d'água aquilo que fofpara 
o município, ou mesmo o que foi para as Unidades Federadas. 

Cada dia me convenço mais. Não-tenho gosto pelo Legislativá. Confesso 
a V. Ex• que não tenho maiárentus-iasmá-pela tribuna parlamentar. Já disse 
ali, daquela tribuna que tenho fascínio pela tribuna popular; intimida-me a 
tribuna parlamentar. Gosto, sinto-me feliz quando estou numa tribuna aca-

dêmlc3, falando aos jovens, transmitindo minha mensagem, minha pálida 
mensagem. _ 

-Não tenho miior-entusiasmo pelo Legislativo. E cada dia que passa eSse 
entusiasmo Se arrefece, por ver a morosidade, a morosidade do Legislativo, 
que só é suplantada pela indiferença da tecnocracia. Somente esta suplanta a 
nossa morosidade. 

Também é evidente que precisamos modificar o nosso comportamento.­
Eu tenho o maior respeito pelo Poder Legislativo. Se nele não realizo meus 
sonhos políticos, a ele tributo uma veneração, porque sofre o Poder Legislati­
vo críticas de todos os ladOs. Não temos os meios de co!Dunicação_ de que dis­
põe o outro poder, o Poder ExecutiVO: 

Vá ver que o clamor desta tarde, a unanimidade que tivemos aqui, pouca 
gente vai ter conhecimento. Se fosse uma providência do Ministérío do In te~ 
rior, a Empresa Brasileira de Notícias, no outro dia, espargia nas primeiras 
páginas dos joriuiis-. Mas-c!SüimoS- com ãquele ditado: "Água mole em pedra 
dura, tanto bate até que fura." 

Enquanto eu aqui estiver pela vontade do povo, mesmo não tendo entu­
siasmo - cada um tem a sua predileção -cumprirei o mandato, superando 
minha timidez, vencendo minhas limitações, ·para proclamar, eu diria mesmo, 
para clamar em favor desses municípíos que são os filhos enjeitados da Fede­
ração. 

O Sr. Henrique Santil/o - Pêrmite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR -Analisarei agora, rapidamente, os eni­
présfim-Os estaduã.is. 

O Sr. Henrique Santillo- Ainda no municipal, eminente Senador. Só 
rapidamerite. 

O SR. LO MANTO JUNIOR- Com muito prazer. 

O Sr. Henrique Santillo- Também clamo com V. Ex• pelos quatro mi! 
municípios -brasíleiros, fHhos enjeitados da Federilção. Concluímos n6s,- e V. 
Ex• muito bem no seu discurso que deveria competir à Câmara de Vereadores 
a autóiiZaÇâO final para conü·ã.taÇàO de bffiprêstimos a qualquer município~A -
legislação, no entanto, nãO estabelece assim. A Constituição do País estabfJe-­
ce que ao Senado compete autorizar. 

O Sr. Bernardino Viana --Os empréstimos externos. 

-O Sr. Henrique Santi!io - Não, essa é uma interpretação do eminente 
Se"nador "IJ6rnardíno Viana. M-3.s, na verdade, o inCiso VI que estabelece a fi­
xação do montante da dívida dos municípios e do_s Estados, na verdade, tam­
bém, joga para o Senado a responsabilidade para o montante total da dívida. 
Toda a vez que se faz um novo contrato de empréstimo aumenta-se, amp!ia­
se a dívida consolidada do Estado e do Município e, portanto, cabe ao Sena­
do estabelecer o m_ontaQ.te. Qf!3,tO transfere ao Senado federal uma grande 
responsabilidade, uma enorme responsabilidade, sobretudo, levando-se em 
conta, que ele não tem uma estrutúrii capaz de averiguar in loco as verdadei­
ras necessidades dos municípios e dos Estados. E. mais ainda, por não poder 
o Senado, postúiorffiente, quer do ponto de--vista jUrídico, quer do ponto de 
vista estrutural, fiscalizar a aplicação dos empréstimos contraídos. Então, 
quand-o digo a V. Ex• que estou de Pleno acordo com a transferência para a 
corripetência d-as Câmaras de Vereadores a autOrização para os empréstimos 
internos às prefeituras, é por isso, ê pai-a retirar do Senado Federal essa res­
ponsabilidade que ele não tem como fiscalizar a sua aplicaçãO correta. Quan­
to aos empréstimOS ao-s EStadoS, sobretudo os externos, é bem possível que 
tenhamos, nós dois, opiniões diferentes. Posteriormente, -estarei também ana­
lisando, segundo_ as palavras de V. Ex•, essa questão. Mas, quanto aos em­
préstimos interfiOs aos municípios, estoU de pleno acordo: o Senado Federa! 
precisa abdicar disso. Mas, colno? Alterando a Constituição! E alterando a 
ConstituiÇão apenas nesse ponto, nãó. Alterando ã ConstituiçãO em todos 
aqueles pontos que estabelecem a excessiva centralização d~ poder neste País. 

O SR.LOMANTO JÚNIOR- Agradeço ao nobre Senador Henrique 
Santillo ... 

O Sl. Bernardino Viana- Mas, nobre Senador Lomanto Júnior, os em­
préstimos internos que estão dentro dos limites globais fixados na Resolução 
n'i' 62/75 não vêm ao -Senado~ Só os que estí":erem fora desse-limite. · 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- O que estâ errado. O erro estã na essên­
cia, Sr. Senador. Ou há autonomia ou ilão há autonomia. E como V. Ex• 
pode escrever que os municípios são aUtônomos, no que tange aos seus inte­
resses peculiaies? Fof sábro o Ieiisl3.dor que assim procedeu. A ConstituiÇãO 
que definiu oslimires da autonomia com mais segurança foi a Constituição de 
1946, porque a ConstituiÇão de 1891 jâ trazia configurada no seu texto auto­
nomia municipal. 
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Mas os constituintes de 1946, tendo _à _frente a figura admirãvel, cujo 
nome eu pronuncio com respeito nesta Casa, nesta tarde, do meu conterrâneo 
Aliomar Baleeiro. 

Ali ornar Baleeiro e tantos nutras lutaram para que esta autonomia ficas­
se configurada no texto constitucíonal e não fosse apenas uma-letra mOrta, e 
definíu os termos da autonomia. A ConstitUição- de _1_967 reprodUZiu na sua 
inteireza o qtie assegurava a CàfLSiituição de 1946. Se a COnstituição que está 
vigindo, se ela põe limitações-à autonomia municipal, está Violentando à pró-, 
pria configur3ção- geográfica deste imenso-continente. Quem pode adminis­
trar de Brasília munidpios que estão localizados a milhares de quilômetros de 
distância? Comunídades que nenhum tecnocrata oUviu falar nem mesino leu 
no mapa do Brasil! Nós, que somos obrigados pelo dever de ofído, ao menos, 
sabemos onde fica o mais distante município do Rio Grande do Sul, ou onde 
fica o mais distante município do extremo-Norte do País. Então, a autonomia 
precisa ser respeitada e salvaguardada. Se somos uma República Federativa, 
e se os Estados têm assegurada a sua autonomia se _se co_nstilüi, -através do 
voto popular, uma assembléia legislativa com poderes para legislar sobre a 
vida do Estado, os governadores não são eleitos, mas serão, como fé em 
Deus, de agora em diante, eleitos pelo povo. E terão, sem dúvida alguma, 
muito mais autoridade para reclamar que essa Federação não contin_u_e __ a ser 
uma mentira, um engodo, uma fantasia, numa República que se tornou a 
mais unitâria de fõdas as Repúblicas. 

Nós, Senadores, temos responsabilidade, porque representamos direta­
mente os nossos Estados, temos a grave responsabilidade de corrigir essas dis­
torções. O que está ocorre.ndo_ aqui no Senado, é algo que não nos ena1tece, é 
algo que não nos enobrece, é algo que faz com que tenhamos que prestar con­
tas amanhã em praça-pública, a essas comunidades prejudicadas, da Fede­
ração, a essas unidades violentadas naquilo que é o prinCipio fundamenta! da 
sua existência: a stia _ai.Iton-omià:---

Disse bem o nobre Senador Bernardino Viana que os empréstimos exter­
nos envolvem uma série de precauções, inclusive no que tange a nossa dívida 
externa. Mas eu jâ disse que eles representam uma gota d'água se consíderar­
mos os polpudos empréstimos que abiscoitam as multinacionais. 

Mas, meus amigos, prosseguirei para fazer, mais uma vez, um apelo: se o 
Senado está cometendo este erro inexplicâvei e injuStificado, ao menos, que 
aprove esses projetos que aí estão. Tenho divergêncíãs profundas no meu Es­
tado e, talvez, hoje, divergências incontornáveis. Semana passada, recebi três 
mensagens, duas das quais referiam-se a -einpréslimó"s para Prefeitura de Sal­
vador, Prefeitura onde está um delegado do Governador com quem estou em 
divergêiiCia fr-Ontal e talvez in'l:ontornâvel. Pois bem, designado para relatar 
na Corrüssão de Economia,·naquela hora, não me dominou, não me assaltou 
a divergência incontornável em que me encontro. Pensei-no Bairro da Liber­
dade, pensei na pobreza dos Alagados, perisei no sofrlmerifO dos homens qUe 
moram na periferia de minha Capital e não tive a menor dúvida ou constran­
gime!).tO em dar o meu parecer favofável e de avocar, logo em seguida, como 
Relator da Comissão dos Municípios, para que- tramitaSse com a maior rapi­
dez. 

-Sei que tem um empréstirrio do Estado. Acima das minhas divergênCias 
pessoais, está o interesse do Estado, e talvez seja esta a causa de ser um ho­
mem vitorioso na vida pública. Não conheço dois sabores:_ o da derrota nem 
o da nomeação. Todos os mandatos, todas as posições, quer na vida pública 
ou quer na vida privada, eu as obtive através do voto secreto do povo. 

Pois bem, Sr. Piesidente, Srs: senadores, vou votar o empréstimo do 
meu Estado, sopitando as minhas divergênciã.s, arriSCãndo-me até a que e!e 
não se dirija" para os objetivos a qUe desejo. Qual é este? O benefício popu!ar, 
a melhoria da comunidade. Mas a culpa não será minha se isto, amanhã, não 
ocorrer. Eu cumpri o meu dever como legislador. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Permite V. Ex•? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Pois não! 

OSR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nobre Senador, V. Ex• nos 
deleita e honra a Casa, com o seu oportuno discurso. É com tristeza que co­
munico a V. Ex• que já decorreu uma hora que V. Ex• está na tribuna.- Mas, 
tenho a certeza de que a Casa será ãinda tolerant~ para com V. Ex• 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Farei o possível, Sr. Presidente, para 
~~o _se~ prolixo. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) -Tenho a certeza de que a 
Casa será tolerante com V. Ex•, e, mais, uma vez, digo: V. Ex• nos deleita e 
honra a Casa, com seu oportuno discurso. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Eu recebi aqui uma mensagem de V. 
Ex• Foi, talvez, das mais caras, das mais carinhosas, porque não dizer, das 
mais inspiradoras, que eu tenha recebido talvez neste ano e vou fazer o possí­
vel para não tomar mais o precioso tempo desta Casa. 

O meu clamor fica aqui, talvez até nas quatro paredes ou nas paredes re­
dondas: ou neste teto li rido que está eÕcimando nossas cabeÇas, talvez, estas 
palavras tenham sido como aquela passagem admirável do Evangelho, do ho­
mem que não teve precaução e construiu a sua casa sobre a areia. Vierãiri os 
ventos, os vendavais bateram sobre a casa e ela foi destruída. Quero que essas 
palavr~-~. que naturalmente não podem chegar e não chegarão aos mais dis­
tantes rincões da minha terra, que possa escutar o pequenino município que 
está angustiado, esperando o seu empréstiino para resolver os seus proble­
mas, que, ao menos, Deus me aj~~e. que o exercício do meu mandato no Se­
nado não seja como o discurso desta tarde: palavras ao vento, nem ao vento, 
porque o vento não bate no interior desta Casa; pafavras à brisa do ar condi­
cionado, paJavras- ao teto todo iluminado. Mas quero que o exercfcio do meu 
mandato, no Senado da República, seja como aquele homem precavido que 
construiu a sua casa sobre pedra. Vieram os ventos, bateram as chuvas, os 
vendavais e a intempérias e as casa continuou sólida. 

Assim, Sr. Presidente, enquanto eu aqui permanecer, continuarei nesta 
mesma luta, porque tenho inspiração de alguém, de alguém que tem sidu a 
fonte perene da miriha vida. Tenho, Senhor Presidente, a inspüação do povo. 

Era o que tjnha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE MUNIC(PIOS 
Quarta Reunião, realizada no dia 15 de abril de 1982 

Às onze horas do dia quinze de abril de mil novecentos_ e oitenta e dois, 
na Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência: -do 
Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, reúne-se a Comissão de Mu­
nicípios, com a presenÇa dos Senhores Senadores TarSo Dutra, LuiZ-Fernan­
do Freire, Almir Pinto, Aderbal Jurema, Raimundo Parente, Affonso Ca­
margo, Lenoir Vargas, Moacyr Dalla, Benedito Canelas,_ Alberto Silvã e O aS­
tão Müller. 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Senhores Senadores 
Amaral Furlan, Amaral Peixoto, Vicente Vuolo, José Richa, Orestes Quércia, 
Lázaro Barboza, Agenor Maria, Mendes Canale e Evelásio Vieira. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos_ e dispensa a leitura da Ata da Reunião ai1terioi que é dada como apro­
vada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias conStantes da pauta e são 
relatados os Projetos de Resoluç_ão apresentados pela Comissão_ de Econo­
mia, às seguintes Mensagens Presidenciais: 1) Mensagem n9 31_4, de 1981, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Patu (RN) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 12.458.000,00 (doze milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil cruzei-

ros). Relator: Senador Raimundo Parente .. Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. 2) Mensagem n• 315, de 1981, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazellda, para que seja a·utorizada a Prefeitura Municipal de 
Santana do Matos (RN) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 10.077.000,00 (dez milhões, setenta e sete mil cruzeiros). Relator: Sena­
dor Raimundo Parente. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 3) 
Mensagem n9 349, de 1981, do Senhor Presidente da República submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para qu_e seja autorizada a Prefeitura Municipal de Alexânia (00) a contratar 
operaÇão de crédito no valor de Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e se· 
tenta e nove mil cruzeiros). Relator: Sen;:tdor Almir Pinto. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade. 4) Mensagem n9 358~ de 1981, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Burifi Alegre (GO) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 10.692-000,00 (dez milhões, s~iscentos e noventa e dois mil cruzeiros). 
Relator: Senador Almir Pinto. Parecer: favorável. Aprovado por unanimida­
de. 5) Mensagem n• 367, de 1981, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeítura Municipal de Goiatuba (GO) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 13.487.800,00 (treze milhões, 
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quatrocentos e oitenta e sete mil e oitocentos cruzeiros). Relator: Senador Le­
noir Vargas. Parecer: favorãvel. Aprovado por unanimidade. 6) Mensagem nq 
381, de 1981, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor MinistrO da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piauí (PI) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e 
dezenove mil cruzeiros). Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favo­
rãvel. Aprovado por unanimidade. 7) Mensagem n' 395, de 1982, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Senhor MiniStro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura­
Municipal de Araguaína (GO) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 159.63R.841,00 (cento e cinqllenta e nove milhões seiscentos e trinta e 
oito niil, oitocentos e quarenta e um cruzeirOs). Relator: Senador Raimundo 
Parente. Parecer: favorãvel. Aprovado por unanimidade. 8) Mensagem n9 
396;-de 1981, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro -da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 29.745.360,00 (vinte e nove milhões, setecentos e qua­
renta e "Cinco mil, trezentos e sessenta cruteiros}. Relator: Senador .Tarso Du­
tra. Parecer: favorâvel. Aprovado por unanimidade. 9) Mensagem n9 397, de 
1982, do senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do "Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de ltuiutaba (MG) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 424.489.240,00 (quatrocentos e vinte e quatro milhões, qua­
trocentos e oitenta e nove mil, duzentos e quarenta cruzeiros). Relator: Sena­
dor Raimundo Parente. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. lO) 
Mensagem n9 403, de 198"1, do Senhor Presidente_d.i República, subme~endo 
à aprovação do Senado Federal, propoSta dO Senhor Ministto da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura MuniciPal de Patu (RN) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 9.691.100,00 (nove -milhões, 'seiscentos e 
noventa e um mil e cem cruzeiros). Relator: Senador Raimundo Parente. Pa­
recer: favorâvel. Aprovado por unanimii:i8.de. ll)-Mensagem n9 371, de 1981, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral proposta do Senhor MinistrO da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Munídfiãl de Janduís (RN) a contratar operaç:ão de crédito nova­
lor de Cr$ 3.179.000,00 (três milhões, cento e setenta e nove mil cruzeiros). 
Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorâvel. Aprovado por una­
nimidade. 12) Mensagem n9 401, de 198_1, do Senhor Presidente dã. República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor MiniStro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura rvfunicipal de Olho D'Água 
dos Borges (RN) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 4.391.200,00 (quatro milhões, trezentos e noventa e sete mil e duzentos 
cruzeiros). Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorável. Aprova­
do por unanimidade. 13) Mensagem n9 360, de 1981, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura: Municipal de Ca­
raí (MG) a contratar operação-de crédito no valor de CrS 43.378.650,00 (qua· 
renta e três milhões, trezentos e setenta e oito rri11, seiscentos e cinqüenta cru­
zeiros). Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorável. Aprovado 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francis­
co Gonçalves Pereira, Assistente da Comissão, a presente Ata que lida e apro­
vada serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

5• Reunião (Ordinária), realizada em 17 de março de 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia dezessete de marçO de mil nove­
centos e oitenta e dois, na Sala de reuniões da Comis_são, na Ala: Senador Ale­
xandre Costa, no Anexo das Comissões, sob a Presidência do Sr. Senador 
Aloysio Chaves, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça, 
com a presença dos Srs. Senadores Aderbal Jurema, Amaral Furlan, Moacyr 
Dalla, Raimundo Parente, Bernardino Viaml, Dirceu Cardoso, Franco Mon­
toro, Leite Chaves e José Fragelli. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Lenoir 
Vargas, Murilo Badaró, Orestes Quércia e Tancredo Neves. 

Em substituição aos Srs. Senadores Lenoir Vargas e Murilo Badaró, do 
PDS, comparecem os Srs. Senadores João Calmon e Almir Pirita. 

COmpareC"em mais -os Sll-pleiltCS Martins Filho e JOsê Lins, do PDS e o 
Sr. Senador Lázaro Barboza, do PMDB. 

Havendo número regimerital, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada como aprova­
da. 

Em seguida, o Sr. Presidente faz a leitura de expediente recebido na Me­
sa, em que o Sr. Senador Nilo Coelh_o, Líder do PDS, tendo em vista o desli­
gamento do Sr. Senador Hugo Ramos, do PDS, o qual era membro titular da 
Comissão de Constifuição e Justiça, indica para substituí-lo o Sr. Seriãdor 
Aderbal Jurema. Prosseguíndo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Se­
nador Dirceu CardOSo-, o cjual elogia a atuação do Sr. Senador Hugo Ramos 
e declara ter o ilustre parlamentar enriquecido os Anais da Comissão com os 
seus votos, pareceres e estudos, oportunidade em que ressalta a valorosa con~ 
tri_bulção do Sr. Senador Aderbal Jurema. O Sr. Presidente solidariza-se com 
o seu pronunciamento e enalteceo brilhante trabalho prestado pelo Sr. Sena­
dor Hugo Ramos à Comis-são. 

Em seguida, o Sr. Presidente anuncia que a reunião passarâ a ser em ca­
ráter secreto, para apreciação da Mensagem n9 23, de 1982, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do Dr,. 
Alfredo Buzaid para exercer o cargo de Ministro do _Supremo Tribunal Fede­
ral. na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Carlos Fulgêncio da 
cUnha PeixOiõ, solicitando à secretaria 'que tome as Providências necessárias. 

TOYiláda pública a reunião, o Sr. Presidente dá continuidade aos traba­
lhos e concede a palavra ao Sr. Sen-adOr Difceu Cardoso, o qual elogia a 
a!uação do Sr. Pr~jdente dà _Co~issão, pela forma magnífica e serena com 
que conduziu a reunião, que apreciou a Mensagem Presidencial. 

Passa-se ao item 2 da pauta e o Sr. Presidente anuncia a apreciação do 
Projeto de Resolução da Comissão de Economia, a Mensagem n9 407, de 
1981, do Sf. Presidente d8 República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Tocantinópolis (GO) -a contratar operação de crédito rio 
valor de Cr$ 67.767.700,00. Antes, porém, de conceder a palavra ao relator da 
proposição, o Sr. Presidente lembra aos Srs. Senadores presentes que a Co­
missão só- se manífeste quanto ao aSpecto constitucionar e jurídico dos proje­
tos ali apresentados e, quanto ao mérito e outras implicações de natureza 
política a competência da decisão cabe ao Plenário do Senado Federal. Em 
seguida, concede a palavra ao Sr. Senador Bernardino Viana, o qual, sobre o 
projeto em exame, como relator, pronuncia-Se favoravelmente, visto inexisti­
rem óbices contra sua tramitação, por constitucio"nal e jurídico. Em seguida, é 
colocado em discussão o parecer e o Sr. Presidente concede, a pedido, vistas 
ao Sr. Senad9r Di_~ceu Cardoso. Dando continuidade, o Sr. Presidente anun­
cia o--iterri 3 da pauta, nele constando o Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia, a Mensagem n9 381, de 1981, do Sr. Presidente da República. sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piauí 
(PI) a contratar operação de créditO no valor cte Cr$ 3.619.000,00. O Sr. Presi­
dente concede a palavra ao Relator do Projeto, o Sr. Senador Bernardino 
Viana o qual, por inexistirem óbices contra a tramitação normal do projeto 
dá o seu parecer fav9rável por constitucional e jurídico. Em discu_ssão o pare­
cer, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Dirceu Cardoso, o qual 
tece ligeiros comentários sobre o Projeto e o Sr. Senador José Fragelti, em 
aparte, declara que o autorizado não atenderâ às suas finalidades visto que a 
importâncía menciáOaâa é-claramente insuficiente para a construção de esco­
las rurais podendo, no máximo, construir e equip-ar uma única escola rural. 
Encerrada a discussão, o Sr. Presidente procede à votação. O parecer é apro­
vado votando com restrições os Srs. Senadores franco Montara e _Dirceu 
Cardoso. 
--- ·- Prosseguindo, o Sr. Presidente passa ao item 4 da Pauta, Projeto de Re­
solução da Comissão de Ec_onomia à Mensagem n"' 349, de 1981, do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Alexânia (GO) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 7.279.000,00. 
Concede a palavra ao Sr. Senador Moacyr Dalla, Relator da matéria o qual 
declara que, por inexistirem óbices contra a sua tramitação, seu parecer é fa­
vorável, por constitucional e jurídica. O Sr ~-Senador Dirceu Cardoso pede a 
palavra, que lhe é concedida pelo Sr. Presidente e tece comentários sobre os 
objetivos do Projeto, quais sejam a construção de galerias pluviais no municí­
pio. Encerrada a discussão do Parecer, procede-se à sua votação, sendo o 
mesmo aprovado, vencido o Sr. Senador Dirceu Cardoso. Para declaração de 
voto, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Franco Montara o 
qual solicita ao Sr. Presidente que, neste caso, como nos demais, seja ele dis­
pensado de novas declarações, sendo que seu voto ê com restrições. 

_O-Sr. Presidente decfara então estar encerrada a discussão e·que o Proje­
to encontra-se devidamente aprovado. 

Dando prosseguimento, o Sr. Presidente anuncia o item 5 da Pauta, Pro­
jeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n' 358, de 1981, do 
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Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorfzada_a Prefeitura 
Municipal de Buriti Alegre (GO) a contratar operação de crêdito no valor de 
Cr$ 10.692.000,00. 

O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Moacyr Dalla, Rela­
tor da matéria, o qual declara que por inexiStirem óbices contra a sua tra~í­
tação, sendo a mesma constitucional e jurídica, seu parecer é favorável: Em 
discussão o parecer, o Sr. Presidente concede a palavra aoS r. Senador D1rceu 
Cardoso, que cita o caráter extralímite da operação e declara crer que, juridi-
camente, a proposição Ofende a lei. _ __ _ _ 

O Sr. Senador Aderbal Jurema tece ligeiros comentários sobre a cidade 
de Buriti Alegre, a qual conhece e que já foi, inclusive, capital~~ Est_a~-~-d~­
Goiás. o--sr. SCnador Lázaro Barboza solicita aparte para reiisaltar o desen­
volviriiCnto da cidade. bem como do municípiO -do mesmo nome. Em seguida, 
o Sr. Senador Dirceu Cardoso pede um aparte e citao "Velho Bufití Perdi­
do'\ página gloriosa da literatura brasileira, de autoria do inesquecí~el Afon­
so Arinos. 

EriCCrrcida a discussãO, o Sr. Presidente coloca em votação o parecer, o 
qual é aprovado com voto v-encido do Sr.- Senador Dirceu Cardoso -e voto 
com restrições do Sr. Senador Franco Montoro. 

Em segUida~ o Sr. Presidente dâ conhecimento à Comissão de expediente 
recebido e declara que é com profundo pesar que recebe a noticia-do desliga­
mento, da Comi:Ssi'i:o, do Sr. Senador Nelson Carneiro. O Sr. Presidente de­
clara que as altas virtudes cívicas do ilustre Senador, a sua indiscutível com­
petência· jurídica, a sua proclamada e .atestada experiência parlamentar de 
tantos anos na Câmara e no Senado, fizeram-no uma das figuras mais emi­
nentes do Congresso Nacional. Lamenta o Sr. Presidente que, em virtude de 
injunções de caráter político, o ilustre colega se afaste da Comissão. Conti­
nuando, o Sr. Presidente declara que o Sr. Senador Nelson Carneiro" foi sem­
pre um elemento de ponderação, que procurou dar aos seus pareceres e opi­
niões, aqui emitidos, um sólido lastro jurídico, alicerçado nesta regra de ouro 
fundamental ao exercício de qualquer atividade, que é o bom senso e, perante 
a ComissãO, um extraordinário senso jurídico. O Sr. Presidente comunica que 
a matéria in depende de deliberação e por isso mesmo faz o registro e d~~rmi­
na à Secretaria que faça as anotações necessárias para que a relãção dos 
membros da Comissão possa ficar atualizada. 

Em seguida concede a palavra ao Sr. Senador AúerbalJurema, o qual 
elogia o Sr. Senador Nelson Carneiro, pela sua conduta de parlamentar at~_n­
to aos problemas nacionais, sem jamais se deixar levar aos extremismos de 
qualquer espécie, mesmo Quando entrava em causa os seus próprios projetos, 
ressaltando ainda a sua lucidez jurídica, admirável, e que o mesmo serve de 
modelo para as futuras gerações que passarão por esta Casa. 

O Senador Franco Montoro, em seu nome e em nome da Bancada do seu 
Partido, o PMDB, consigna, na mesma linha da declaração apresentada pelo 
Sr. Presidente da Coinissão, que diz ter sido extrtiriamentC oportuna e eleva­
da, a homenagem que a Comíssão, seguramente por todos os seus memb_ros, 
presta ao Sr. Senador Nelson Carneiro. --

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Di~c~~ 
Cardoso, o qual declara que, com a saída do Sr. Senador Nelson Cafneiro, a 
Comissão sofre uma perda irreparável no nível cultUral dos seus membros. O 
Sr. SeOJador José Fragelli"associa-se às hõmenagens dos de_mais companh~ir?s 
que falaram sobre o Sr. Senador Nelson Carneiro, iriclusive à"s J)ãlavras pro­
nunciadas pelo Sr. Presidente da Comissão lamentando, por sua vez, a saída 
do Sr. Senador Hugo Ramos e enaltecendo-o pela sua admirável culturajurí­
dica. 

Em seguida, o Sr. Presidente declara que, dadas as suas condições de 
saúde, solicita permissão para transmitir a Presidência ao Sr. S_enador Ader­
bal Jurema, o mais antigo membro da Comissão. 

Assume a Presidência o Sr: Senador Aderbal Jurema e concede a palavra 
ao Sr. SenadOr Moacyr Dalla mã.s, por nã-o haver -riúinero regimental a reu-
nião é enceriada. - - - - --

Nada mais havendo a tratar eu, Maria de Fátimã Machado, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Sr. Presidente. 

6' Reunião (Ordinária), realizada em 24 de março de 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e quarto de março de mil no­
vecentos e oitenta e dois, na.Sala de Reuniões da ComissãO de COnstituíçãO e 
Justiça, com a presença dos Srs. Senadores Aderbal Jurema, Raimundo Pa­
rente, Bernardino Viana, Dirceu Cardoso, Franco Montoro, Tancredo Neves 
e José Fragelli. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores: Aloy­
sio Chaves, Presidente, Moacy"r DaU3., Murilo Badaró, Amaral Furlan, Leite 
Chaves e Orestes Quércia. 

-Em substituição aos Srs. Senadores Aloysio Chaves, Moacyr Da lia, Mu­
rilo Badaró e Amaral Furlan comparecem os Srs. Senadores José Lins e Al-
mir Pinto, do PDS._ _ _ 

Havendo número reg-l"mental, o Sr. Presidente decl_ara abertos os traba­
lhos e dispensa a 1ei"tura da Ata da reuniã-O anterior, que é dada como· aprova-
da. - -- -

-Em seguída, o Sr. Senador Lenoir Vargas, Presidente em exercício, dá 
início aos trabalhos da Comissão, cOlocando sob ãpfeciação o item um da 
Pauta, o Projeto de Resolução da Comissão- de Economia à Mensagem n9 

367, de 1981, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Muriidpal de Goiatuba (GO) a conti'atar operação de crédito no 
valor de Cr$ 13.487.800,00. Em decorrência da ausência, justifiCada, do Rela­
tor design-a:d~. Senador ~()~~yr -Q,a_ll~. _o_ Sr. Pres1dente redi_s~ribui o Projeto 
ao Sr. Sen~d_or Raimundo Parente, para relatar. O Relator oferece parecer fa­
vorãvel, por coOstitUcioD3.I e jurídica a -matéria qUe, uma vez c~ locada em dis­
cussão, é aprovada, votando com restrições .o Sr. Senador Dtrceu Car_doso. 

Em seguida, o Sr~ Presidente anuncia o ítem dois da Pauta, o Projeto de 
Resolução da Comissão de Econorriia à Mensagem n"' 371, de 1981, do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal pro~ 
posta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Janduís (RN) a contratar operação de crMito no valor _de Cr$ 
3.17-9.000,00~ Em decorrência da ausência, justificada, do Relator designado~ 
Senador Moacyr Dalla, o Sr. Presidente redistrib~i o_Projeto ao Sr. Senador 
RaimUndo Parente, para relatar. OfereCendo parecer favorável à matéria, por 
constitucional e jurídicã. é a mesma colocada em discussão e aprovada, votan~ 
do com restrições o Sr. senador Dírceu -Cardoso. o Sr. Presidente anuncia O_ 

item três da pauta, o Projeto de Resolução da ComissãO de Economia à Men­
sagem nl' 395, de 1981, do Sr. Presidente da República, submetendo à apr~­
vação do Senado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seJa 
autorizada a Prefeitura MuniCipal de Araguaína (GO) a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 159.638.841,00. Em decorrência da ausência do 
Relator designado, Senador Moacyr Dalla, o Sr. Presidente redistribui o Pro­
jeto ao Sr, Senador Raimundo Parente, para relatar. O Sr. Relator apresenta 
parecer favorável, por constitucional e jurídica a matéria que, sendo colocada 
em discussão é aprovada. vencido o Sr. Senador Dirceu Cardoso. Dando con­
tinuidade, o Sr. Presidente anuncia o item quatro da pauta, o Projeto de Re­
solução da Comissão de Economia à Mensagem n9 401, de 1981, do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Olho D'Água dos Borges (RN), a contratar operação de crédito ~o v~lor de 
Cr$ 4.397 .200,00.-U Relator oferece parecer favorável, por constituciOnal e 
jurídica a matéria que, uma vez colocada em discussão, é aprovada, votando 
co·m restrições· o Sr. Senador Dirceu Cardoso. Em segUida, o _Sr. Senador 
anuncia o item cinco da pauta, o Projeto de Resolução da Comissão de Eco­
nomia à Mensagem n~ 397,-de 1981, do Sr. Presidente da República, subme­
teiido à aprovação do Senado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ituiu~aba (MG) aA co?tra~ 
tar operação de crédito no valor de Cr$ 522.700.000,00. Em decorrenc1a da 
ausência, justificada, do relator designado, o Sr. Presidente redistribui o Pro­
jeto ao Sr. Senador Tancredo Neves, para relatar, o qual apresenta pare~r 
favorável à matéria, poYCO-nSfitllcioilal e jurídica. Uma vez colocada em dis­
cusSãO, é aprovada, votando com restrições o Sr. Senador Dirceu Card~so. 
Dando c-ontinuidade, o Sr. Presidente anuncia o item seís da pauta, o Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n• 360, de 1981, do Sr. 
Presidente da República submetendo à aprovação do Senado Federal propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja autoriZada a Prefeitura Munici­
pal de Caraí (MG) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
43.378.650,00. O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senad_or Tancredo 
Neves, relator da matéria. o qual apresenta parecer favorável pela constitu­
cionalidade e juridicidade do Projeto. Colocado em Q.iscussão, é aprovado, 
votando com restrições o Sr. Senador Dirceu Cardoso. Em seguida, o Sr. Pre­
sidente anuncia o item sete da pauta, o Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia à Mensagem n9 396, de 1981, do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de ltapira (SP), a contra­
tar op~ração de crédito no valor de Cr$ 29. 745.360,00. Em decorrência da au­
sêilcia,jUstificada, do Relator designado, o Sr. Presidente redistribui o Proje-
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to_ ao Sr. Senador Bernardino Viana, para relatar, o qual oferece parecer fa­
vorável, por constitucional e jurídica a matéria que, colocada em discussão é 
aprovada, votando com restrições o Sr.-senadOr Dirceu Cardoso. Prosseguin­
do, o Sr. Presidente anuncia o item oito da pauta, o Projeto de Decreto Legis­
lativo_ n9 022, de 1981, que "aprova o texto do Acordo para a Concessão de 
PrivilégiOs e Imunidades à Secretaria dO Comitê de -Ação para o Estabeleci­
mento da Rede de Informação Tecnológfca Latiria-Americana- RITLA, as­
sinado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Sistema 
Latino-AmericanO- SELA, em Caracas, a- 3 de revereiro de 1981." 

Em decorrênciã da ausência do Relator designado, Senador Orestes 
Quéidã, o Sr. Presidente redistiibui o PrOJeto ao·srJ~;en'adOr_·.ô~r·ceu Cai-do­
so, para relatar, que apresenta parecer favoráVel a matér~a:po:_ ~~:m~t_iútei~-~~il_ 
e jllrfdica a qual, cOJocadã em discussão, é a_bfo"Vãda: A seguí( <?_ sr_. -~!_esi_den_-. 
te anunCiã O iterri -nove da pauta, o_ Projeto -ae_I.éi do $en_ado n9_ 36~. de 19~ I, 
que ··altera o Paragraro único do Arll~o_ S9 e :c,_~~ê_x~~)}r_~iJtl n9:~6:~os, de 
21 -de-ma-io: de 19_8_1 e dá_ OUtras pi-oVidênCiãs-; de autori~da Corrüssão_ Diret<?_­
ra. Concedendo a palaVra ao-Relator, Sen3dOr-BerPardino Viaiui-. __ ?_ mesmo 
oferece parecer fàvOráVel I inatéria por co"riStltúCLStiaí'êjúf(cfi~~:'~Olpc3.dá.· 

·em discussão QSr. Presidente concede vistas aO-S-r.'Seitãdõr Dirceu Cál-doso. 
Prosseguin9~. o .$r._.Presl<j<:;nte_ anuncia 9 oi tem -~u~t?r~~ .d~ p~~~-a!.'c)~~foJeto 
de Lei do Seitado n9 258, de 1980, ·de·autôria do Sr. SC:nador Franco Monto~ 
ro, que "revoga o artigg 318 ga Consolidação das Leis dO TrabalhO~ QU:eTimi­
ta o núrrieio de aulas dadas pelo professor•;. O Sr. Seil.ãdor Adúóal Jurema, 
Relator da matéiüi~- einite parecer fa.VOráVêl Por constitticiciiiaf ejlú!dic~:. com­
a Emenda CCJ-01. Colocado em -diScusSãO~ é aprovaaõ o projeto, veil~_ido~ <?~ 
senãdores JoSé F'ragelli e José Lin-s~ VOtãrido ~om reStriçõ~S -o Sr. Si:nado"I­
Dirceu Cardoso. 

Da"ndo continutâade aos trabãlhos, o Si:~ Piesidente anuncia b itení quin­
ze da pauta, o Projeto de Leído Senado no 172, de 1981 ,d~aut()rÜt do Sr.S<>: 
nadar CUnha Líina, qúC: "dispõe sobl-e a-nãO ãp11CaÇão do requisito de Iimife 
de idade para a concessão de aposentadoria especial às categorias que especi­
fiCa". O Sr. Senador BernardinO Viana," relator_ dã ffiatêria, apreSenta parecer 
pela prejudicialidade em decorrência da aprovação do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 5, de 1980, sobre assunto correlato. Colocado em discussão é aprova­
do o parecer pela ComiSsão de CoriStituiÇão·e JUstiça.--· - ---- -

Entendendo não haver número regimental para continuidade dos traba­
lhos, o Sr. Senador Lenoir Vargas, Presidente e~ exercício, declara encerrada 
a sesSão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuníã"o,lavrando eu, Maria de: 
Fátima Machado, Assistente da Comissão, a preSente Ata que, lida e aprova­
da, será assinada pelo Sr. Presidente. 

7• Reunião (ExtraOrdinária), realizada em 24 de março de 1982 

Às dezessete horas do dia vinte e quatro de março de_ mil novecentos e oi­
tenta e dois, na Sala de reuniões da ComissãO, na Afa senador Ãlexandre 
Costa, no Anexo das COmissões, sob a Presidência do Sr. Seilador Lenoir 
Vargas, Presidente em exercíCio, reúne-se a Comissão de ConstituJ_ção e Jus-: · 
tiça, com a presença dos Srs. Senadores Aderbal Jure_ma, Murilo Badaró, 
Raimundo Parente, Bernardino Viana, birceu Cardoso e Jásé Fragelli. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Aloy­
sio Chaves, Amaral Furlan, Moacyr Dalla, Franco Montoro, Leite Çhaves, 
Orestes Quércia e Tancredo Neves. 

Em substituição aos Srs. Senadores Amaral Furlan e Moacyr Dana, do 
PDS, comparecem os Srs. Senãdoies Alinir Pinto e JoSé ~Lins. Comparece 
mais o suplente Senador Lázaro Barboza, do PMDB. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os tra_ba­
lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada como aprova­
da. 

Em seguida, o Sr. Presidente faz a leitura de expediente recebido na Me-_ 
sa, em que o Sr. Primeiro-Secretário do Senado F'e"derãf comunica o decurso 
do prazo regimental, sem que houvesse sido atendida, de solicitação constan­
te no Ofício SM-218, dirigido ao Ministéri"o das Minas e Energia, sobre o 
Projeto ele Lei do Senado -n9 1_45, de 1979, de autoria do Sr. Senador Itamar 
Franco, .. que dispõe sobre a localização, no território nacional, de usina que 
opere com reator nuclear e dá outras providências." O exped~ente é para os 
fins constantes no ãrt. 164, item 11, § 29, do Regimento Interno. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Raimun:­
do Parente, Relator do Projeto de Lei da Câmara no 01, de 1982, (no 5.495-B, 
na Casa de Origem). que "autOriza a ·criação de municípios no Território Fe­
deral de Roraima e dá outras provídências", de iniciativa do Exrit9 Sr. Presi­
dente da República. Sendo o único item constante da paUta, e após ouvido o 

parecer do Relator, favorável ao Projeto_ por oportuno e conveniente f colo­
cado em discussão e devidamente aprovado, vencido o Sr. Senador Dirceu 
Cardoso. 

Nad_? mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Maria de 
Fátima Machado, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprova­
da, será assinada pelo Sr. Presidente. 

8• Reunião (Ordinária), realizada em 31 de março de 1982 

Às nove hor3s e trinta minutOs do -dia ÍrÚlta eu~ de nlãrço de mil nove­
centos e oitenta e dois, na Sala de reuniõeS_da"OÇóffi~~j._Q_, .ô~~Alã S'enad:or Ale-­
xoãrldn~ Cósta: no A.~eXo daS Comíssões; SOb'i Pfisidêflcia do Sr. Senador 
Aderbal Jurema, Presidente em exercício, reún-e-se a CõmisSã.o âe COnstl­
tufÇã-0 e JuStiça, com a- presei:iça-âos Srs~S-enadores Bernardíno Viana-, Dirceu-
Cardoso e Tancredo Neves. _ _ _ _ ___ - --

-DeiXam de co~p3n!cer, p~~~motivoju_stificado, oS Sis. Senàdàres Aloy­
s-io Chaves, Amaral Furlan, Raimüiidá ·parente, Murilo Badãró ... ~~~cyr 
Dalla, Lenoir Vargas, Franco Mon~qro, Leite Çhaves, Orestes Quércia-e~JoSé 
FragellL . · . . . · . . . . . . 

Cútnpãrecem os suplentes, Senadore~ Almir Pinto e ~artins Filho,_ do 
PDS. 

__ POr nã~'havÚ-núme;o reiilnénial, o sr: P~eSidente convoca reunião em 
caráter extraordináriO, pala ô"mes-mO dia;· às dezesseis &orãS e trintá rriinutOs. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Maria de Fátima Machado, Assistente 
da COiníssão, lavrei a preiente_ Aia- cJ.Ue, lida e apl-ovada, se~á·~-~~!~a4_a p~!~ 
Sr: Presidente. ·- · · ·· · -- ··---- ·- -··- · - -· 

c=.=-. ~~ 9~- Reunião (Extraordinária), realizada em 31 de março de 1982. 

Às ,dezesseis horas e trinta minutos d~ dia trínta-e-um de março de_ mil 
noVecentoS e- oiterita e dOis: n~a Sara d; r~uniões da co~issâo~ na Ala Senador 
Alexal)dre Costa, no Anexo das Conifssões, sob a Presídência do Sr. Senador 
Aderbal Jurema, Presidente em exercício reúne-se a Co!llissão de Consti­
tuição e Justiça, com a pfe5e~ça do_s Srs. s-Cnad.ofes Berna_rdin-o Via-n:a, Dirceu 
Cardoso, FraÕco MQiltoro e Tancredo Neves. 

Deixam de comparecer, por motivo justíficado, os Srs. Sen.ãdcireS Aloy­
sio Chaves, Lenõlr Vargas, Murilo Badaró,- Amaral Furlan, Moacyr Dalla~ 
Raimundo Parente, Leite Chaves, Orestes Quércia e JOSe Fragdl1.-

o Em substituiÇão aos Srs. Senado"fes Lenoir Vargas e Murilo Badaró 
comparecem os Srs. Senadores João Calmon e Martins Filho, do PDS. Com­
parece maiS ó suplente Senador Lázaro Barboza, do PMDB. 

_Have_!l_do núrnero regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa a_ leitura da Ata da reunião anterior que é dada como aprova­
da. 

Em seguida, o Sr. Presidente anuncia que a reunião passará a ser em ca­
ráter secreto, para apreciação da Mensagem 030, de 1982, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do Dr. 
Os_çar Dias Corrêa para exercer o cargo -de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Clóvis Ramalhete 
Maia, solicitando à secretaria que tome as providências necessárias. 

Tomada pública a reunião, o Sr. Presidente, por não haver mais número 
regimental, declara eilce"rrada a reunião, convocando uma reunião extraordi­
nária da Comissão para o dia príineiro de abril, às nove horas e trinta minu­
tos. 

_ Nada rnais havendo a tratar, encerra-se a reuniãO, lavrando eu,_ Maria de 
Fátima Machado~ Assistente- da Comissão, a presente-Ata que, lida- e aprova­
da, será assiri"ada pelo Sr. Presidente. 

u~ Reunião (Ordinária), realizada em 14 de abril de 1982 

Âs nove haras e trinta minutos do dia quatorze de abril de mil novecen­
tos e oitenta e dois, na Sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexan­
dre Castã, no-Anexo das Comissões, sob a Presidência do Sr. Senador Aloy­
sio Chaves, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça, -com a presença 
dos Srs. Senadores Lenoir Vargas, Aderbal Jurema, Moacyr Dalla, Raimun­
do Parente, Bernardino Viana e Dirceu Cardosdo. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Murilo 
Badaró, Amaral Furlan, Franco Montara, Leite Chaves, Orestes Quércia, 
Tancredo Neves e José Fragelli. 

Em -substituição ao Sr. Senador _Murilo Badaró, comparece o Sr. Sena­
dor José Lins, do PDS. 

Havendo número regimental, 9 Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior que ê dada como aprova­
da. 
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Em seguida, o Sr. Presidente anuncia o item um da Pauta, a Mensagem 
n' 351, de 1981 (542, na Origem), do Sr. Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda para 
que seja autorizado o Governo do Estado de Goiás a- coi:ttrafar operação de 
crédito no valor de Cr$1.586.700.000,00. O Sr. Presidente concede a palavra 
ao Relator da Mensagem, Senador Raimundo Parente, o qual emite parecer 
favorável por constitucional e jurídica a matéria. Colocada em Discussão, é 
aprovada, vencido o Sr. Senador Dirceu Cardoso. Em seguida o Sr. Presiden­
te anuncia os itens 02, 03, 04, 05, 06, 07 e 08 da Pauta, respectivamente: PLS-
025/82, PLC-055/81, PLS-257(81, PLC-037/81, PLS-269(77, PLC-083(81 e 
PLS-064/81 os_ quais declara adiados em virtude da ausência, justificada, dos 
relatores. Dando continuidade à reunião, o Sr. Presidente anuncia o item 09 
da Pauta, o Projeto de Decreto Legislativo n'? 014, de 1981, que altera o De­
creto Legislativo n'? 96, de 1975, que dispõe sobre o pecúlio parlamentar, de 
autoria do nobre Senador Hugo Ramos. Apesar da Ausência, justificada, do 
Relator do Projeto, o Sr. Senador Amaral Furlan, por se tratar d-e matéria 
pacífica, o Sr. Presidente submete à consideração dos Srs: Membros da Cõ­
missão o parecer do Relator, pela diligência junto ao IPC, sobre o assunto. 
Aprovado, o Sr. Presidente anuncia que passará a Presidência da Comissão 
ao nobre Senador Lenoir Vargas, a fim de manifestar seu parecer ao Projeto 
de Lei do Senado n'? 127, de 1980, do qual é Relator. O Projetei altera e acres­
centa dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho para o fim de atri­
buir ao Tribu_naLSuperior do Trabalho a competência de expedir instruções 
regulando as eleições sindicais. De autoria do Sr. Senador Orestes Quércia. O 
Sr. Senador Aloysio Chaves apresenta parecer contrário por incons-titucional 
e injurídico O Projeto o qual, uma vez colocado em discussão é aprovado, vo~ 
tando com restrições o Sr. Senador Dirceu Cardoso. Em seguida, o Sr. Sena­
dor Aloysio Chaves reassume a Presidência dos trabalhos da ComissãO e 
anuncia os itens 11; 12 e 13 da Pauta, respectivamente: PLS-194/80, 103/80 e 
PDL-01/81, os quais declara adiados em decorrência da ausência,justificida, 
dos Srs. Relatores. Dando continuidade, o Sr. Presidente anuncia o item 14 
da Pauta, o Projeto de Resolução n' 109, de 1980, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação às letras "a" e .. b" do artigo 402 do Re­
gimento Interno do Senado Federal. Corri a palavra o Relator da matéria, Se­
nador Lenoir Vargas, o qual apresenta parecer contrário por inconstitucional 
e injurídico o Projeto e, no mérito, inconveniente. Uma vez colocado em dis­
cussão é aprovado o parecer, votando com restrições o Sr. Senador Dirceu 
Cardoso. 

Em seguida, o Sr. Presidente anuncia que o item 15, o PLS-327/81 se en­
contra adiado, em decorrência da ausência do Relator designado, e anuncia o 
item 16 da Pauta, o Projeto de Lei da Câmara n' 086, de 1981, de autoria do 
Deputado Hélio Campos, o qual acrescenta parãgrafo úiriíco aO artigo 893 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre a notificação, por via 
postal, das decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho. Com a palavra o 
Sr. Relator, Senador Raimundo Parente, o qual 'apresenta parecer favorável à 
Emenda da Comissão de Legislação Social, por constitucional, jurídica e de 

boa técnica legislativa. Colocado em discussão o parecer, é aprovado. Dando 
continuidade aos trabalhos, o Sr. Presidente anu-ncia que o item 17 da pauta, 
o PLS-235/8 1 se encontra adiado, em virtude da ausência, justificada, do Re­
lator da Matéria, anunciando em seguida o item 18, o Projeto de Lei do Sena­
do n~' 093, de 1980, de autoria do Si:. Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre 
a obrigato"riedade de divulgação em cinema, rádio e televisão, da História do 
Brasil ou de seus vultos. Çoin ;3 palavra o Relator da matéria, Senador Moa­
cyr Dalla, o qual apresenta parecer favorável, por constitucional e jurídica, à 
Emenda n9 02, de Plenário, de autoria do nobre Senador Aderbal Jurema. 
Colocado em discussão, é aprovado o parecer. _Dand_o continuidade aos tra­
balhos, o Sr. Presidente anuncia que os itens 18 e 19 da Pauta, respectivamen­
te ci Ofício SM-234(81 e o PLS-262/81 se encontram adiados, em decorrência 
da a~sên~ia, justificada, dos _Srs. Relatores. Prosseguindo, o Sr. Presidente 
anuncia o item 21 da Pauta, o Projeto de Lei do Senado n9 120, de 1981 
(Complementar), de autoria do Sr. Senador Cunha Lima, que acrescenta dis­
positiVo à Lei Complementar n9 26, de li de setembro de 1975, que unificou o 
PIS-PASEP. Com a palavra o Relator da matéria, Senador Lenoir Vargas, o 
qual apresenta parecer favorável, por constitucioiial e jurídico o projeto. Co­
locado em diScussão é aprovado o parecer. 

Em seguida, o Sr. Presidente anuncia o item 22 da Pauta, o Projeto de 
Lei do Senado n9 122, de 1980, de autoria do Sr. Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre a colocação em caderneta de poupança de depósitos judi­
ciais. Com a palavra o Sr. Senador Bernardino Viana, Relator da matéria, 
que apresenta parecer favorãvel, por constitucional e jurídico, ao substitutivo 
da Comissão de Economia. Colocado em discussão é aprovado o parecer, vo­
tando com restriç_ões o Sr ~Senador Dirceu Cardoso. Dando continuidade, o 
Sr. Presidente enfoca o item 23 da Pauta, o Projeto de Lei do Senado n'? 086, 
de 1981, de autoria do Sr. Senador Lázaro Barbosa~ que acrescenta dispositi­
VO à Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, visando assegurar aos estudan­
tes de curso superior o direito à transferência, nas condições que especifica. 
Com a palavra o Relator da matéria, Senador Aderbal Jurema, o qual apre­
senta parecer favorável, por constitucional e jurídico o Projeto, com a Emen­
da n9 CCJ-OI. Colocado em discussão, é aprovado o parecer pela Comissão. 
Em seguida, o Sr. Senador anuncia o item 24 da Pauta, o Projeto de Lei do 
Senado n~> 085, de 1981, que acrescenta§§ 3~> e4'? ao artigo 1~' do Decreto-lei n'? 
532, de 16 de abril de 1969, que dispõe sobre a fixação e o reajustamento de 
anuidades, taxas e demaís contribuições do serviço educacional, de autoria do 
nobre Senador Orestes Quércia. Com a palavra o Relator da matéria, Sena­
dor Aderbal Jurema, o qual apresenta parecer favorável, por constitucional e 
jurídico o Projeto. Colocado em discussão, é aprovado o parecer, pela Comis­
são. O Sr. Presidente declara que os demais itens da Pauta, respectivamente 
os PLS-174/81, 159/80, 252/81 e 286/81 encontram-se adiados em decorrên­
cia da ausência, JUs1íficada, dos relatores designados. 

Em seguida, o Sr. Presidente declara encerrada a reunião. 
Nada mais havendo a tratar eu, Maria de Fãtima Machado, Assistente 

da Comissão lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 


